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Editorial

N
o Capítulo Provincial, celebrado em janeiro de 2022, 
assumimos a prioridade de escutar o grito da terra 

e dos pobres (cf. LS 49). Uma escuta que leva a praticar 
ações concretas de cuidado com os mais vulneráveis. 
Neste número, buscamos refl etir sobre esses gritos que 
ecoam em nossa sociedade brasileira. 
Na primeira parte, trazemos a Vida da Ordem. Como 
memória, apresentamos as quatro cartas enviadas pelo 
Ministro Geral, Frei Massimo Fusarelli, OFM, que nos 
momentos fortes de nossa espiritualidade nos faz apro-
fundar no seguimento de Cristo à maneira de Francisco e 
Clara de Assis. Na carta, por ocasião do Dia Mundial dos 
Pobres, ele nos recorda que constantemente devemos 
revisar nosso estilo de vida, como irmãos e menores, 
buscando uma espiritualidade encarnada que nos leve a 
sermos mais próximos dos pobres. Também resgatamos 
a primeira reunião dos animadores de JPIC da Confe-
rência do Brasil e Cone Sul, que estiveram reunidos em 
Córdoba, Argentina, e assumiram o compromisso de 
animar, sensibilizar e promover ações nos campos da 
justiça, da paz e da integridade da criação a partir de uma 
escuta atenta dos gritos dos mais pobres presentes em 
nossas entidades. No Encontro Nacional do Sinfrajupe, 
foi realizada uma análise de conjuntura e foi levantada 
uma agenda dos assuntos que gritam em nosso tempo, 
que versam sobre questões ambientais, questões sociais, 
diversidade e mobilização, culminando em uma Carta 
Aberta que resgatamos nesta edição.
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Na segunda parte, perpassamos pelos principais eventos de nossa 
Província durante o segundo semestre de 2022. São marcos da 
nossa história que devem fi car registrados e frescos em nossa 
memória. 
Na terceira parte, apresentamos quatro artigos: três que nos apro-
fundam na temática do grito da terra e dos pobres e um que nos 
envereda pelos caminhos da história franciscana. Dom Vicente, 
Bispo Auxiliar da Arquidiocese de Belo Horizonte, nos leva a refl etir 
sobre a conversão ecológica a partir de sua experiência pessoal 
tendo em vista “o duro chão da lida dos atingidos e atingidas pela 
mineração”.
No segundo texto, Frei Rodrigo Péret, OFM, nos questiona se a 
energia limpa é realmente limpa e aborda a mineração sustentável 
e a mineração climaticamente inteligente como uma contradição 
intrínseca. Ele nos leva a constatar que ainda estamos insistindo 
em caminhos não sustentáveis para enfrentar a crise climática.
O terceiro texto é escrito por Frei Fábio Vasconcelos, OFM. Ele nos 
leva a ouvir o grito dos povos originários da Amazônia, que até o 
dia de hoje são marcados pelo colonialismo. Ele nos lembra que o 
seu grito é de resistência frente às forças genocidas e etnocidas 
que querem roubar seus direitos e apagar sua cultura.
O último texto é escrito pelo nosso Ministro Provincial, Frei Hilton 
Farias de Souza, que nos presenteia com a história de João de Pian 
del Cárpine, fi gura importante de nossa história franciscana. Frade 
da primeira geração franciscana que teve um papel fundamental 
na divulgação e “implantação da novidade minorítica”, sobretudo 
através da via do Oriente.
Por fi m, na quarta e última parte de nossa revista, apresentamos o 
registro das Atas da Assembleia Provincial, ocorrida entre os dias 
25 e 27 de outubro de 2022, em Santos Dumont (MG). 
Que possamos escutar o grito da terra e dos pobres e buscarmos 
ações mais concretas para o cuidado dos vulneráveis de nosso 
tempo!

Boa leitura!
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PRIMEIRO ENCONTRO PRESENCIAL DA 
COMISSÃO DE JPIC DA CONFERÊNCIA 

BRASIL E CONE SUL

Frei João Paulo Gabriel, OFM –
Secretário da Comissão de JPIC Brasil e Cone Sul

O
s animadores de JPIC da Conferência do Brasil e 
Cone Sul estiveram reunidos de 12 a 15 de setembro 

na cidade de Córdoba, Argentina, território da Província 
Franciscana de la Asunción de la Santísima Virgen del 
Río de La Plata, para a reunião presencial prevista na 
última Assembleia da Conferência em abril, na cidade de 
São Paulo, com o objetivo de discutirem a nova organi-
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zação da conferência, partindo 
dos serviços desenvolvidos em 
cada realidade, conservando a 
particularidade de cada região, e, 
por fi m, a construção dos EEPP 
desta nova organização, como 
consta no EEGG, no Artigo 43.
“§2 Todas as Conferências e 
Províncias elaboram Estatutos 
que preveem a integração da 
JPIC na vida e missão da Ordem, 
tanto durante a formação inicial 
como permanente, e também 
para aqueles que estão especi-
fi camente ligados à JPIC”.
O serviço de JPIC é uma orga-
nização da dita Conferência que 
anima, sensibiliza e promove 
ações nos campos da justiça, da 
paz e da integridade da criação. 
Esse trabalho é realizado tanto 
na vida fraterna cotidiana como 
nas secretarias das Províncias e 
Custódias, organizado segundo 
pede o Artigo 45, parágrafo se-
gundo dos EEGG. “Nomeia-se, 
se possível, um conselho ou co-
missão que ajude o Ministro Pro-
vincial, Custódios e animadores 
de JPIC a promover a formação e 
a atividade de JPIC no âmbito da 
Província ou Custódio”. Portanto, 

a Comissão de JPIC está forma-
da pelos animadores de cada 
Entidade da nova Conferência 
Brasil e Cone Sul.
O encontro presencial foi aber-
to com as palavras de Christian 
Rodriguez, leigo colombiano re-
sidente em Buenos Aires, que 
levou os frades presentes a fa-
zerem um panorama na histó-
ria da Igreja na América Latina, 
partindo do Concílio Vaticano II, 
passando por cada Conferência 
Latino Americana e Caribenha 
(CELAM). Nesse panorama, fri-
sou a visão de Igreja como povo 
de Deus, onde somente Jesus 
Cristo é a cabeça, associando os 
discursos dos clamores da Igreja 
Latina com as falas proféticas 
do Papa Francisco, reafi rman-
do também a opção da Igreja 
pela humanidade, na ação do 
seguimento de Jesus que se em-
basa na ampliação do conceito 
de pobres, ou seja, todo aquele 
que carece de uma vida digna, 
chegando, por fi m, na constru-
ção de uma nova cultura cristã, 
como assim convida a Confe-
rência do Santo Domingo em 
1992.

O SERVIÇO DE JPIC É UMA ORGANIZAÇÃO DA DITA CON-
FERÊNCIA QUE ANIMA, SENSIBILIZA E PROMOVE AÇÕES NOS 

CAMPOS DA JUSTIÇA, DA PAZ E DA INTEGRIDADE DA CRIAÇÃO. 
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Nesses dias que se tornaram 
poucos, os frades iniciaram a 
pauta, a saber: partilha dos tra-
balhos em comum, proposta de 
frentes e trabalhos que irão ser 
assumidos a nível de conferên-
cia, pauta para ser apresentada 
no Conselho Internacional de 
JPIC no Rio de Janeiro e cons-
trução dos EEPP.
Já no primeiro ponto, a discussão 
abrangeu todo o dia, uma vez 
que foram vistos e avaliados os 
serviços executados em cada 
entidade, resguardando as ações 
de JPIC que não são de iniciativa 
da citada ofi cina, porém carre-
gam a dinâmica e espiritualidade 
dela, o que desafi ou os frades 
a escolherem suas priorida-
des, no esforço de respeitar as 
particularidades de cada país, 
conseguindo por fi m elaborar 
uma proposta para ser levada 
à Conferência dos Provinciais.
Vendo necessária e sendo uma 
exigência dos EEGG da Ordem, 
como citado acima, os anima-
dores de JPIC fi zeram a leitura 
de EEPP das Conferências vizi-
nhas, como também a da extinta 
Conferência do Cone Sul, a fi m 

de encontrarem elementos que 
são de suma importância para 
a construção dos EEPP da nova 
Conferência do Brasil e Cone Sul. 
Chegaram, desse modo, à ela-
boração desses. 
Ainda nesse tempo, os frades 
animadores de JPIC puderam 
gozar da alegria do encontro 
com os irmãos da Província lo-
cal, uma vez que na mesma casa 
estavam reunidos em defi nitó-
rio, o que possibilitou o convívio 
fraterno nas orações, refeições e 
momentos de recreios. Fizeram, 
também, uma visita à casa de 
Postulantado, que fi ca próxima 
da hospedagem, onde encer-
raram o encontro com um mo-
mento de oração, meditação e 
espiritualidade conduzido pelos 
formandos desta etapa da for-
mação franciscana.
Em sintonia com os frades e for-
mandos desta Província, a Co-
missão de JPIC da Conferência 
faz votos de frutuosas vocações 
e que o Espírito de Francisco de 
Assis seja o exemplo nas ações 
e decisões de cada frade nesta 
porção da Ordem Franciscana.



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

119  

 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

120
 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

121
 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

122  

 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

123  

 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

124  

 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

125
 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

126
 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

127
 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

128



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

 

129

ENCONTRO NACIONAL DO 
SINFRAJUPE

“Mais do que nunca é preciso esperançar”

A
conteceu em São Paulo (SP), de 25 a 27 de novembro, 
o Encontro Nacional do Sinfrajupe – Serviço Inter-

franciscano de Justiça, Paz e Ecologia. O evento reuniu 34 
lideranças representantes de diversos ramos da Família 
Franciscana, motivadas pela máxima de que “mais do 
que nunca é preciso esperançar”. Vindas(os) de Norte a 
Sul do Brasil, a partir da nova realidade que se abre no 
país, frente aos retrocessos dos últimos anos no campo 
ambiental, dos direitos e da democracia.
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O principal objetivo do encon-
tro foi refl etir sobre a trajetória 
de articulação das franciscanas 
e franciscanos no Brasil por 
meio do impulso que oferece o 
Sinfrajupe, à luz dos desafi os 
identifi cados na conjuntura reli-
giosa, social, ambiental, política 
e econômica. A partir do chão 
de nossas realidades, o momen-
to permitiu a reformulação da 
estrutura e prioridades de arti-
culação do movimento para os 
próximos anos.
Foram dias de muita refl exão, 
com rodas de conversa, painéis 
de análise, trabalho em grupos, 
mística e bons encontros em 
torno da mesa dos diversos ca-
fezinhos, chimarrão, e demais re-
feições preparadas pela equipe 
da Cozinha Solidária do Sefras 
– Ação Social Franciscana.
O evento acolheu a participa-
ção da pastora Romi Bencke e 
do sociólogo Rudá Ricci, que 
apontaram elementos impor-
tantes para atuação no Brasil. 
Rudá caracterizou o momento 
histórico a partir de conceitos 
como “fascismo”, fortalecido nos 
últimos anos de forma organi-
zada e perigosa. Por outro lado, 
indicou que, com a vitória de 
Lula, agendas urgentes devem 
ser priorizadas, pós-eleições. Já 
a pastora concentrou a análise 

em elementos para o enfrenta-
mento do ultraconservadoris-
mo, como uma agenda contínua 
de mobilização, incidência e da 
importância de se criar novos 
conceitos e linguagens que con-
versem com o desejo e realidade 
das pessoas.
A partir dessas análises, foram 
organizados quatro grupos para 
debate sobre agendas contem-
porâneas e urgentes: Ambiental, 
Questões Sociais, Diversidade 
e Mobilização. Os participantes 
dos grupos foram provocados 
a responder às seguintes ques-
tões: “O que fazer?”, “Como Fa-
zer?” e “Quem fará?”. Destaca-
-se que, de modo histórico, foi 
trabalhada uma prioridade do 
Sinfrajupe na atuação pela diver-
sidade, com relatos de violências 
vividas dentro e fora da Igreja 
por pessoas negras, mulheres e 
LGBTQIA+. Além disso, a mobili-
zação por meio da comunicação 
foi pautada como atividade cen-
tral para apresentar contraposi-
ção ao avanço neoconservador e 
fascista na ocupação dos espa-
ços, da sociedade e da Família 
Franciscana, principalmente por 
meio da internet.
O resgate histórico, tão impor-
tante para a fi delidade ao ideal 
de vida franciscano, foi realiza-
do ao longo das atividades por 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

131

Frei José Francisco Santos, Frei 
Rodrigo Péret e Frei Atílio Bat-
tistuz, que possuem uma traje-
tória mais longa no Sinfrajupe. 
Frei José disse que “vivemos em 
um novo tempo. São necessários 
novas formas de enxergar e re-
fl etir, assim como nossa forma 
de estar e de se organizar nas 
diferentes realidades”. Frei Ro-
drigo colabora ao afi rmar que “o 
Sinfrajupe é o espaço de frater-
nidade daqueles que assumem 
o dever de defender a vida aci-
ma de tudo. É porto seguro que 
acolhe na chegada e que envia à 
missão”. Frei Atílio, na manhã do 
terceiro dia, destacou que “esta 
articulação produz uma espiri-
tualidade diferente e isto tem 
que nos orientar e nos motivar 
sempre”.
No fi nal do encontro, foi ela-
borada e aprovada uma Carta 
Aberta a respeito dos atos de 
violência armada ocorridos nos 
últimos dias no Espírito Santo e 
Rio de Janeiro. Também foram 
pactuadas todas as propostas 
apresentadas pelas discussões 
realizadas, com objetivo de es-

tabelecer um método de orga-
nização e responsabilidades a 
serem fi rmadas pelas pessoas 
que compõem o Sinfrajupe, que 
passa a ser organizado por três 
Comissões (Meio Ambiente, 
Combate à Fome e Diversidade), 
bem como um Grupo de Traba-
lho (Mobilização e Comunica-
ção). As pessoas eleitas durante 
o encontro como coordenadoras 
desses grupos formarão, jun-
tamente com a Executiva do 
Sinfrajupe, uma Equipe de Ar-
ticulação responsável por dar 
coesão às atividades e deliberar 
os direcionamentos de atuação.
A proposta é que as Comissões 
e GT sejam ampliados com parti-
cipações de franciscanos e fran-
ciscanas engajadas(os) nessas 
questões temáticas e que pos-
sam participar no desenvolvi-
mento das ações. Como forma 
de registrar a estrutura pactuada 
coletivamente, será elaborado 
um planejamento de cada um 
dos subgrupos, a ser apresenta-
do para a equipe de articulação 
no início do próximo ano. A partir 
dessas contribuições, o Sefras 

“VIVEMOS EM UM NOVO TEMPO. 
É NECESSÁRIO NOVAS FORMAS DE ENXERGAR E REFLETIR, 
ASSIM COMO NOSSA FORMA DE ESTAR E DE SE ORGANIZAR 

NAS DIFERENTES REALIDADES”.
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se comprometeu a elaborar um 
projeto escrito, a fi m de que se 
obtenham objetivos e resultados 
de forma orgânica e estratégica.
Em continuidade ao projeto de 
reestruturação do Sinfrajupe, 
será realizado, no segundo se-
mestre de 2023, um novo En-
contro Nacional para avaliar a 
proposta organizativa e deliberar 
acerca da funcionalidade do mo-
delo experimentado.
Finalizou-se o evento com as es-
peranças alimentadas e as for-
ças renovadas para franciscanas 
e franciscanos representantes 
de tantos gritos da Terra e dos 
pobres. O envio para a missão foi 
conduzido em sintonia ao início 
do Advento, que convida à re-
fl exão e preparação para a che-
gada da Boa Nova. Motivadas e 
motivados pela espera de Deus, 

FINALIZOU-SE O 
EVENTO COM AS 

ESPERANÇAS ALIMENTADAS 
E AS FORÇAS RENOVADAS 

PARA FRANCISCANAS 
E FRANCISCANOS 
REPRESENTANTES 

DE TANTOS 
GRITOS DA TERRA 

E DOS POBRES.

que, em Jesus, se fez pequeno e 
pobre para nascer em uma es-
trebaria, as(os) participantes, 
em unidade, voltaram para as 
suas realidades encharcadas(os) 
pela vivência da fraternidade 
e impulsionadas(os) a serem 
instrumentos de Justiça, Paz e 
Ecologia.
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CARTA ABERTA À 
NAÇÃO BRASILEIRA

São Paulo, 27 de novembro de 2022.

1Nós, franciscanas e franciscanos do Brasil, reunidos no 
Encontro Nacional do Serviço lnterfranciscano de Justiça, 
Paz e Ecologia – Sinfrajupe, em São Paulo/SP, entre os 
dias 25 e 27de novembro de 2022, viemos por esta carta 
denunciar a violência estatal contra as favelas cariocas, 
em sua maioria habitadas pelo povo afro-brasileiro que 
ceifou a vida de 15 e feriu outros 7 irmãos no Complexo 
da Maré, no Morro do Juramento e no Morro do Estado 
em Niterói, praticada por meio das polícias militar e ci-
vil, braços armados do Estado. Repudiamos também a 
política armamentista e fascista implementada no Brasil 
pelo governo federal, nos últimos anos, que levou ao 
assassinato de professoras e alunos de duas escolas na 
cidade de Aracruz do Espírito Santo.
Por meio desta manifestação pública, fazemos memória e 
renovamos nosso compromisso com a carta de princípios 
do Sinfrajupe, que afi rma o dever profético de toda a fa-
mília franciscana de denunciar "a violência que massacra 
a vida em todas as suas formas". Por isso nos irmanamos 
às famílias e comunidades, vitimadas pelo racismo e pelo 
fascismo, que levaram à escalada da violência contra os 
pobres e à divisão ideológica nos seios das famílias e 
das Igrejas.

SINFRAJUPE - FFB
Serviço Franciscano de Justiça, Paz e Ecologia
Família Franciscana do Brasil
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Em comunhão com o magistério 
do Papa Francisco, convidamos 
a família franciscana e a socie-
dade brasileira para um rigoroso 
exame de consciência de modo a 
melhor acolher, cuidar e defen-
der os pobres, os oprimidos e o 
conjunto da criação em sintonia 
com o Evangelho.
Como organização da sociedade 
civil e parcela do Povo de Deus, 
empenhada na luta pela justi-
ça, solicitamos reuniões online 
com: 

1. o Procurador do MP e o Pre-
sidente da Comissão de Con-
trole das Atividades Policiais 
do MP do Rio de Janeiro;

2. o Governador do Estado do 
Rio de Janeiro;

3. a coordenação da Equipe 
de Transição do Governo 
Federal – Frente Ampla De-
mocrática, com o objetivo de 
frear o descontrole do uso 
das armas no Brasil.

4. a Presidente do STF, Mi-
nistra Rosa Weber, em vis-
ta de solicitar prioridade no 
andamento das Ações que 
tramitam com esse enfoque.

Terminamos essa carta aberta, 
com a certeza de que as enti-
dades citadas irão marcar essas 
reuniões online para mudarmos 
o rumo e evitar as opressões na 
conjuntura do Rio de Janeiro e 
Nacional.

Coletivo Sinfrajupe
_________________________

CONTATOS

Fábio Paes
E-mail: fabio.paes@sefras.org.
br
Telefone: (11) 95322-8588
Jefferson Eduardo dos Santos 
Machado
E-mail: jeffesm@yahoo.com.br
Telefone: (21)982464082

Jéssica Maria de Lima Rocha
jessicalimaro.adv@gmail.com
Telefone: (86) 99926-0724

_________________________
1 - Sefras - Ação Social Franciscana, Rua: Rodrigues dos Santos, 831, Pari, São Paulo-SP, 
CEP: 03009-010, Tel.: (11) 3291-4433
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Vida da

PROVÍNCIA
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EVENTOS E ENCONTROS

MARCHA FRANCISCANA COMPLETA 22ª EDIÇÃO 
À NASCENTE DO RIO SÃO FRANSCISCO

Maria Beatriz

I
dealizada no ano 2000, a Marcha Franciscana completou 
este ano sua 22ª edição, dessa vez de forma presencial. 

Após dois anos acontecendo de forma virtual devido à 
pandemia de covid-19, a caminhada partiu no dia 16 de 
julho da Comunidade São Francisco de Assis, uma ex-
-colônia de hansenianos na cidade de Bambuí, e terminou 
no dia 23, em São Roque de Minas, na Nascente Histórica 
do Rio São Francisco.

22a Edição da Marcha Franciscana à Nascente do Rio São Francisco
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O trajeto, como de costume, 
passou pelo Parque Nacional da 
Serra da Canastra, mas carregou 
uma importância diferente este 
ano. Isso porque o parque com-
pleta seus 50 anos de existência 
e trabalho pela ecologia e pre-
servação ambiental. Por isso, o 
tema da Marcha carregou consi-
go sua relevância histórica nessa 
edição: “Serra da Canastra: baú 
de histórias e biodiversidade”.
Nessa edição, o percurso foi ava-
liado como o mais difícil dentre 
todos os outros anos. O caminho 
apresentou longos trechos des-
campados com alta exposição ao 
Sol, além do excesso de poeira 
e fl uxo contínuo de caminhões 
pesados em alguns trechos, vis-
to ser uma área de exploração 
de agronegócio.
Apesar das difi culdades, Deusa 
Nunes participa da peregrinação 
desde 2003 e afi rma que todos 
os anos são únicos, o que a faz 
se surpreender cada vez mais 
com a Marcha. “É incrível como a 
equipe de coordenação organiza 
tudo. É tudo maravilhoso, desde 
o nascer do Sol. Só quem viveu 
sabe”, diz.
Entre os principais objetivos, a 
Marcha proporcionou momentos 
de intensa refl exão aos partici-
pantes, acolhendo o diverso e 
respeitando a natureza, ações 

que retomam as iniciativas de 
São Francisco e Santa Clara de 
Assis. Relembrando também o 
abraço de São Francisco a um 
hanseniano, a Marcha voltou 
seus olhares às boas práticas 
e exigiu humildade de seus ca-
minhantes, para a vivência de 
dias simples. Esta foi uma nova 
forma de abraçar a todos que 
atravessaram e acolheram os 
caminhos da Marcha.
Essa edição também foi a séti-
ma Marcha Franciscana do Frei 
Renieverton Telles. Para ele, a 
caminhada é sempre uma opor-
tunidade de se reconectar com a 
natureza e reencontrar amigos. 
“É o lugar do encontro, de narra-
tivas de esperança e sobretudo 
da vivência da fé”, compartilha.
O percurso contou com a pre-
sença de 100 participantes e 
contabilizou 104 km de cami-
nhada no total, divididos em 
jornadas de 12 a 32 km por dia.
A Marcha é organizada pelos 
Frades Franciscanos da Provín-
cia Santa Cruz, o Centro Fran-
ciscano de Defesa dos Direitos 
(CEFAD), os franciscanos(as) da 
Ordem Franciscana Secular, a 
Juventude Franciscana (JUFRA), 
os(as) amigos(as) de São Fran-
cisco e simpatizantes do carisma 
franciscano.
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CELEBRAÇÃO DO 
PERDÃO DE ASSIS EM BRUMADINHO

Frei Oton Júnior, OFM

Na manhã do dia 30 de julho, sábado, os frades dos re-
gionais de Belo Horizonte e Divinópolis, juntamente com 
leigos, leigas e religiosas, celebraram o Perdão de Assis 
em Brumadinho, cidade da região metropolitana de Belo 
Horizonte, que fi cou mundialmente identifi cada pelo rom-
pimento da barragem de mineração da Vale, em 25 de 
janeiro de 2019, ceifando a vida de 272 pessoas, quatro 
delas ainda não localizadas.
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Na espiritualidade franciscana, 
o Perdão de Assis rememora a 
experiência mística de Francisco 
ao desejar que todas as pessoas 
que se dirigissem à igrejinha da 
Porciúncula recebessem a in-
dulgência para seus pecados. 
Unindo essa motivação à pauta 
socioambiental, o Secretariado 
de Missão e Evangelização deci-
diu estender o pedido de perdão 
à irmã e mãe terra, como reza o 
Cântico do Irmão Sol.
O encontro teve início às 
9h30min, junto ao santuário de 
Nossa Senhora do Rosário, sede 
da região episcopal de mesmo 
nome, que compreende o Vale 
do Paraopeba, na Arquidioce-
se de Belo Horizonte. Como o 
Santuário está em reforma, o 
Secretariado providenciou toda 
a estrutura para acolher os par-
ticipantes.
Num primeiro momento, ce-
lebrou-se o Ofício Divino das 
Comunidades, relembrando as 
três conversões propostas pela 
Igreja: conversão individual, pas-
toral e ecológica. Após o lanche, 
às 11h, houve a celebração eu-
carística, presidida pelo Bispo 
Auxiliar da Arquidiocese de Belo 
Horizonte, Dom Vicente de Paula 
Ferreira, o qual tem se destacado 
como uma voz signifi cativa junto 
aos atingidos pela mineração, na 

denúncia dos abusos explorado-
res do sistema de mercado, que 
deixa um rastro de destruição 
por onde passa.
A esse respeito, pontua a en-
cíclica Laudato Si’: “Constata-
mos frequentemente que as 
empresas que assim procedem 
são multinacionais, que fazem 
aqui o que não lhes é permitido 
em países desenvolvidos ou do 
chamado primeiro mundo. Geral-
mente, quando cessam as suas 
atividades e se retiram, deixam 
grandes danos humanos e am-
bientais, como o desemprego, 
aldeias sem vida, esgotamen-
to dalgumas reservas naturais, 
desfl orestamento, empobreci-
mento da agricultura e pecuária 
local, crateras, colinas devasta-
das, rios poluídos e qualquer 
obra social que já não se pode 
sustentar” (n. 51).
Em sua homilia, Dom Vicente 
destacou quatro palavras moti-
vadoras para pensar os impactos 
da mineração, sobretudo relacio-
nadas a Brumadinho:
a) MEMÓRIA, que não deixa 

os crimes caírem no esque-
cimento, não como fazem os 
museus, “com tudo limpo e 
ar-condicionado”, mas como 
a memória rebelde e inquieta 
do Ressuscitado. “É preciso 
tocar as chagas, pois elas são 
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a senha do Senhor Ressus-
citado”, disse Dom Vicente.

b) VERDADE, uma vez que a 
mídia publica uma realidade 
de forma mentirosa, como se 
a reparação às vítimas e ao 
lugar estivesse acontecendo 
de forma elogiável, quando, 
na verdade, as indenizações 
ainda são um grave proble-
ma. Ao mesmo tempo, as 
belas iniciativas locais nem 
sempre recebem a devida 
atenção midiática.

c) JUSTIÇA. “Não existe vida 
feliz sem justiça”, insistiu o 
Bispo Auxiliar. A imparcia-
lidade da justiça frequen-
temente não dá o devido 
crédito aos atingidos e os 
processos vão sendo prote-
lados, deixando as famílias 
sem o amparo devido.

d) Por fi m, Dom Vicente des-
tacou a importância da 
RESISTÊNCIA que tem bro-
tado entre as pessoas, inspi-
rando ações de solidariedade, 
motivando projetos criativos, 
como o Coletivo de Fé e Polí-
tica e outras ações que visam 
assegurar emprego e renda 
para a população local.

Dom Vicente insistiu ainda que, 
no atual momento brasileiro, não 
é hora de perdermos tempo com 
pequenas questões, coisas de 
menor importância, mesmo den-
tro da Igreja, quando o que de 
fato está em jogo é um projeto 
de nação, de bem-estar legítimo 
para todo o povo.
Dessa forma, o Perdão de Assis 
quis unir a espiritualidade a uma 
grande reconciliação com o meio 
ambiente, no desejo sincero de 
conversão do olhar e das ati-
tudes, com vistas a um mundo 
onde todos possam ter espa-
ço, vez e oportunidades. Como 
em Francisco de Assis, vemos 
como inseparáveis “a preocu-
pação pela natureza, a justiça 
para com os pobres, o empenho 
na sociedade e a paz interior” 
(Laudato Si’, n. 10).
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ORDENAÇÃO PRESBITERAL DE 
FREI CARLOS ALEXANDRE DA SILVA LIMA

Frei Humberto Leite, OFM

Na manhã do dia 6 de agosto, sábado, os frades da Provín-
cia Santa Cruz, os familiares e amigos de Frei Carlos Ale-
xandre da Silva Lima, além dos paroquianos da Paróquia 
Santa Rita de Cássia, reuniram-se no Santuário Santa Rita 
de Cássia, Arquidiocese de Mariana (MG), para celebrar o 
“sim” de Frei Carlos Alexandre, que, pela imposição das 

Ordenação Presbiteral de Frei Carlos Alexandre da Silva Lima
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mãos de Dom Dario Campos, 
OFM, Arcebispo de Vitória (ES), 
foi ordenado presbítero da Igreja.
A ordenação presbiteral ocorreu 
durante a celebração eucarística 
da festa da Transfi guração do 
Senhor. A celebração foi marca-
da pela sobriedade e solenidade 
do rito. Dom Dario Campos, em 
sua homilia, refl etiu sobre três 
pontos: a luz do Transfi gurado, 
a luz da palavra do Pai e 
a luz da Palavra de Deus.
No primeiro ponto, a luz do 
Transfi gurado, foi apresen-
tado que Jesus, o Filho de 
Deus, em sua transfi gura-
ção revela a face de Deus, 
fazendo-se presente na 
história do Povo de Deus. 
A luz do Transfi gurado ilu-

mina o caminhar do discípulo, 
fazendo superar o medo e as 
incertezas do tempo presente.
No segundo ponto, a luz da pa-
lavra do Pai, Dom Dario Campos 
refl etiu sobre a voz do Pai, que 
chama os discípulos a abrirem 
o coração para escutar o que o 
Filho diz, pois sua palavra nos 
convoca a superar as contra-
dições do nosso tempo e a ser 
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testemunhas da esperança no 
tempo em que vivemos.
Por fi m, no terceiro ponto, ele 
falou que a luz da Palavra de 
Deus deve resplandecer no co-
ração dos discípulos e do mundo 
inteiro; assim, a missão do dis-
cípulo é de levar a luz a todos, 
comunicando a Palavra de Deus.
Antes de finalizar sua refle-
xão, Dom Dario enfatizou que 
a transfi guração é uma expe-
riência para o discipulado e, a 
partir disso, orientou Frei Carlos 
Alexandre da Silva Lima a bus-
car sempre a Palavra de Deus 
para que ela seja sempre o seu 

alimento, pois ela irá fortifi cá-lo 
em seu ministério presbiteral, e 
desejou que seu ministério fosse 
marcado pela luz da caridade e 
da compaixão junto aos menores 
do Reino de Deus.
Ao fi nal da celebração, Frei Car-
los Alexandre da Silva Lima fez 
um breve agradecimento a todos 
que estiveram presentes na ce-
lebração e que estavam unidos 
a ele em oração. Ele frisou que 
seu ministério presbiteral será 
marcado pela memória, oração 
e resistência. 
Que seu ministério seja frutuoso 
junto ao Povo de Deus.
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ASSEMBLEIA DA FORMAÇÃO INICIAL

Frei Pedro Ferro, OFM

Com o tema “Psicologia da vocação na fase da formação 
inicial religiosa e os desafi os no tempo de pandemia”, 
os membros das etapas da formação inicial – que são 
Aspirantado, Postulantado, Noviciado e Tempo de Pro-
fi ssão Temporária –, seus formadores, juntamente com 
o Secretariado para a Formação e Estudos e o Governo 
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Provincial, estiveram reunidos 
de 12 a 16 de agosto, no Semi-
nário Seráfi co Santo Antônio, 
em Santos Dumont (MG), para a 
Assembleia da Formação Inicial 
da Província Santa Cruz.  
A refl exão e os estudos do tema 
foram conduzidos pela Ir. Ana 
Vilma Fernandes Moreira, da 
congregação das Pequenas Fi-
lhas de São José. Ela é gradua-
da em Psicologia pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas 
Gerais.  
Esse encontro fraterno teve, para 
além dos momentos de estudos, 
as apresentações culturais de 
cada casa da formação, além 
de ter sido enriquecido com o 
espaço lúdico dos 10+. Houve 
a disputa do esporte entre as 

casas, sendo o Noviciado São 
Benedito, o Mouro, o vencedor 
da modalidade do vôlei; já o 
Aspirantado levou o troféu na 
modalidade de futsal.  
O evento contou, sobretudo, 
com momentos de orações de 
devoção franciscana, eucaristia 
e refeições fraternas. “A Assem-
bleia foi um momento de revi-
goramento, fortalecimento na 
caminhada e refl exão da atuali-
dade da formação religiosa”, res-
saltou o Aspirante Igor Coutinho.  
Seguindo o exemplo do Seráfi co 
Pai São Francisco de Assis, es-
ses jovens se colocam na dinâ-
mica fraterna do amor que está 
na comunhão entre irmãos.
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SEGUNDO ENCONTRO ANUAL 
DE GUARDIÃES

Frei Oton Júnior, OFM

De 5 a 8 de setembro, os frades guardiães das frater-
nidades da Província Santa Cruz estiveram reunidos 
no Centro Franciscano de Formação e Cultura, em 
Divinópolis, para o segundo encontro anual.

1ª fi la: Frei Adenilton, Frei Laércio, Frei Vicente Paulo, Frei Eron e Frei 
Gilberto.

2ª fi la: Frei Jaime, Frei Jonas, Frei Hilton, Frei Celso, Frei Irwin, Frei 
Carlos, Frei Robério, Frei Oton, Frei Jacir, Frei Geraldo Luciano, Eduardo 

Galindo e Frei Wander.
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Nessa ocasião, a temática foi o 
adoecimento psíquico, com en-
foque no acompanhamento dos 
frades, mas também no cuidado 
pastoral.
A assessoria foi realizada pelo 
psicólogo Eduardo Galindo, do 
Instituto Acolher, de São Paulo. 
Os frades puderam refl etir sobre 
os principais adoecimentos de 
nosso tempo, tais como a de-
pressão, Burnout, Borderline, 
suicídio, pedofi lia, entre outros.
Segundo Eduardo Galindo, o so-
frimento psíquico deve ser aco-
lhido da mesma forma como se 
acolhe o sofrimento físico, sem 
julgamentos, mas na atenção 
necessária ao bem da pessoa.  
Houve uma intensa participação 
dos presentes, manifestando a 
relevância do tema, proposto 
pela equipe de Formação Per-

manente, ligada ao Secretariado 
de Formação e Estudos. O en-
contro foi avaliado como muito 
positivo, sugerindo-se, inclusive, 
que haja uma continuidade nas 
temáticas abordadas.
A assessoria terminou com o 
almoço do dia 7 de setembro.
No período da tarde, os frades 
partilharam sobre a dinâmica de 
suas respectivas fraternidades e 
foram dados avisos referentes 
aos compromissos provinciais 
que aconteceriam posterior-
mente, tais como a Assembleia 
Provincial, em outubro de 2022, 
e o Congresso de Evangelização, 
a ser realizado em 2023.
O encontro de guardiães termi-
nou na manhã do dia 8 de se-
tembro, após a eucaristia, pre-
sidida pelo Ministro Provincial, 
Frei Hilton Faria.
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ENCONTRO VOCACIONAL

Frei Keven Daniel, OFM

De 11 a 16 de outubro, na cidade de Betim (MG), ocorreu 
o encontro de animação vocacional provincial do segun-
do semestre do corrente ano, acolhido pela fraternidade 
Santa Maria dos Anjos. O início do evento se deu com a 
chegada dos vocacionados, seguido do jantar. Finalizou-
-se a noite com a celebração solene do Ofício Divino das 
Comunidades.
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Dentre as abordagens temáti-
cas, destacam-se “os encontros”, 
sendo eles: com o leproso, com 
os irmãos, com o evangelho, com 
o crucifi cado e consigo mesmo. 
Com o intuito de locupletar os 
momentos, foram convidados 
leigos, frades e religiosos de 
outras ramifi cações da família 
franciscana.
Muitas foram as atividades que 
envolveram os vocacionados e 
os frades da animação vocacio-
nal. Dentre elas, foram enalte-
cidos os momentos de convi-
vência, de trabalhos manuais, as 
partilhas e as celebrações litúr-
gicas. Como atividade externa, 
os vocacionados, o animador 
vocacional provincial, os frades 

membros da animação vocacio-
nal do regional Belo Horizonte, 
os frades de profi ssão tempo-
rária e as psicólogas realizaram, 
na fraternidade Rivotorto, em 
Ribeirão das Neves (MG), mo-
mentos de oração, lazer, partilha 
e discernimento.
Louvando a Deus por todas as 
partilhas, contribuições e reali-
zações ocorridas durante o en-
contro, o encontro encerrou-se 
com a celebração dominical da 
Santa Missa. 
Que a Virgem Santíssima, Se-
nhora dos Anjos, interceda sobre 
todos os vocacionados e voca-
cionadas da Vida Religiosa Con-
sagrada.
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ENCONTRO DE LEIGOS E LEIGAS DA 
PROVÍNCIA SANTA CRUZ 2022

Frei Vitor Vinicios, OFM

A Igreja com seus batizados e batizadas vem se prepa-
rando para realizar o sínodo em 2023, cujo tema será “Por 
uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão”. 
Retomar essa temática é retornar ao cerne que constitui 
a Igreja na sua origem, confi gurada nos seus diversos 
ministérios e realidades. Segundo o Papa Francisco, o 
“caminho da sinodalidade é precisamente o caminho que 
Deus espera da Igreja do terceiro milênio (Papa Francisco, 
17 de outubro de 2015). 
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Em consonância com esse cha-
mado, o Secretariado de Missão 
e Evangelização promoveu, nos 
dias 7, 8 e 9 de outubro, o pri-
meiro encontro de leigos e lei-
gas da Província Santa Cruz do 
triênio (2022-2024) corrente, 
realizado no Centro Francisca-
no de Formação e Cultura, em 
Divinópolis (MG).
O encontro foi marcado por um 
colorido diverso, contou com a 
participação de representantes 
das variadas frentes evangeliza-
doras, tanto paroquiais como de 
trabalhos sociais e educacionais. 
Esse momento foi marcado por 
dois objetivos, a formação e a 
convivência. 
A formação teve como escopo o 
tema da “Sinodalidade”, que é, 
justamente, o caminhar junto. 
Nesse propósito, contamos com 
a assessoria do Irmão Denilson 
Mariano, da Congregação Sacra-

mentinos de Nossa Senhora, que 
nos possibilitou refl etir, questio-
nar e apontar novas sugestões 
e caminhos a serem trilhados. 
Durante o encontro, a convi-
vência foi marcada por troca de 
olhares, conversas amistosas, 
sorrisos, partilhas de experiên-
cias, oração e, claro, muita co-
mida boa.
Em síntese, nós, frades menores 
da PSC, queremos ouvir nossas 
realidades no intuito de sermos 
cada vez mais fi éis à proposta do 
Evangelho, à maneira de Fran-
cisco de Assis. Assim, o encontro 
já vislumbra o nosso próximo 
passo, que será o Congresso 
de Missão e Evangelização que 
ocorrerá em 2023 e que nos faz, 
juntos, construir esse caminho 
na certeza de que o Espírito nos 
move para que consigamos dar 
os passos certos e necessários 
no caminho da evangelização.
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ASSEMBLEIA PROVINCIAL DA 
PROVÍNCIA SANTA CRUZ

Frei Humberto Leite, OFM

No dia 24 de outubro de 2022, os frades dos diversos 
recantos da Província Santa Cruz reuniram-se para a 
Assembleia Provincial 2022, no Seminário Seráfi co Santo 
Antônio, em Santos Dumont (MG), momento propício 
para o encontro fraterno dos irmãos, de estudo e oração.
A Assembleia Provincial teve seu início com o jantar. 
Seguidamente, os frades se reuniram na Capela Santo 
Antônio, onde foi celebrado o Ofício Divino das Comuni-
dades e ofi ciado por Frei Vicente Paulo do Nascimento. 
Num breve momento de refl exão, ele explicitou a ação 
libertadora de Jesus. Esta é para nós, cristãos, um ensina-
mento que nos chama a ser sinal de libertação em nosso 
tempo, superando a hipocrisia e nos tornando verdadeiros 
promotores da vida.
Após a oração do Ofício Divino das Comunidades, os 
frades se reuniram no salão do Seminário Seráfi co Santo 
Antônio para a sessão de abertura da Assembleia Provin-
cial 2022. O Ministro Provincial, Frei Hilton Farias de Souza, 
abriu esse evento da Província Santa Cruz resgatando o 
art. 24 dos Estatutos Particulares da Província Santa Cruz: 
“A fi m de estreitar os laços fraternos na PSC, celebre-se, 
no primeiro ano de cada triênio, uma assembleia aberta 
a todos os frades da PSC, à semelhança do Capítulo das 
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Esteiras”. A partir disso, expli-
citou que a Assembleia é um 
momento para a convivência, 
estudo e celebração. Para além, 
frisou que é um momento de 
compartilhar a vida da Província 
Santa Cruz. O dia foi encerrado 
com um recreio, momento im-
portante de convivência para os 
frades.
No dia 25 de outubro, terça-feira, 
teve continuidade a Assembleia 
Provincial, em Santos Dumont 
(MG), iniciando-se com a Cele-
bração Eucarística, presidida por 
Frei Vicente Ronaldo da Silva, 
na parte da manhã, seguida de 
um café.
Os estudos do dia contaram com 
a assessoria de Celso Pinto Ca-
rias, doutor em Teologia com ên-
fase em Teologia Fundamental, 
cuja palestra teve como tema a 
sinodalidade.
Um dos pontos-chave do estudo 
foi a evolução histórica do ca-
minho sinodal na Igreja, tendo 
como data-base o Concílio Va-
ticano II, e como isso tem impli-
cado na vivência do Pontifi cado 
de Papa Francisco. Para além, 
ressaltou que esse sínodo já é 
um processo iniciado pelo Papa 
com o Sínodo da Família, da Ju-
ventude e da Amazônia. O atual 
sínodo é um convite a pensar o 
processo de evangelização com 

uma maior participação do povo 
de Deus, buscando dialogar com 
as diversas realidades de nossos 
tempos.
A pergunta “Onde que está o 
entusiasmo?” também foi tema 
da conversa. Esta deve ser feita 
sempre no processo de evan-
gelização. Também foi discuti-
do como a sinodalidade deve 
servir como um método para 
transformação da sociedade: 
interessar-se pelas realidades 
sociais; salvar vidas – alma e cor-
po. Não se pode pensar somente 
na salvação das almas, é preciso 
pensar que há um mundo que 
precisa ser salvo, que também 
é divino porque é criação de 
Deus. O momento que estamos 
vivendo é de uma crise civiliza-
tória. 
O sínodo deve ser pensado e es-
truturado em como podemos ser 
luz, sal e fermento neste mundo. 
Não é somente “ide e batizai”, 
mas é fazer discípulos. Nós já 
estamos em processo de vida 
eterna. O sínodo deve entrar no 
estilo (modo de ser), no método 
e na estrutura. Interessar-se pelo 
mundo sem querer que ele se 
transforme em igreja católica.
Também foi exposto que a evan-
gelização não é um fazer pelo e 
para o povo, mas com o povo. 
Foram trazidos sete pontos tidos 
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como fundamentais para a sino-
dalidade: igreja com os pobres; 
igreja ministerial; igreja com ca-
pacidade de decidir juntos; igre-
ja que transforma a sociedade; 
igreja que se preocupa com a 
política; uma igreja poliédrica e 
uma igreja de irmãos e irmãs.
Os estudos foram encerrados às 
17h e, na parte da noite, após 
o jantar, houve a celebração de 
um lucernário, seguido de um 
recreio, momento de confrater-
nização entre os frades.
Na manhã da quinta-feira, 27 de 
outubro, ocorreu o último dia de 
Assembleia. Iniciou-se com uma 
oração na capela e, em seguida, 
os frades foram para o salão do 
Seminário, onde foi realizada a 
avaliação da Assembleia, em que 
os presentes tiveram oportuni-
dade de compartilhar suas ob-
servações.
Depois de um intervalo, houve 
uma Celebração Eucarística, ce-
lebrada pelo Ministro Provincial, 
Frei Hilton Farias de Souza, OFM. 
Durante a celebração, Frei Hilton 
agradeceu a Deus pela vida dos 
Jubileus da Província Santa Cruz, 
que fazem ou fi zeram aniversário 
de ordem neste ano. “É tempo 
de agradecimento, é tempo de 
síntese, como diria São Francisco 
de Assis: ‘é tempo de cantar’”, 
disse o Ministro.

Frades Jubilares da Província 
Santa Cruz em 2022:

Ingresso na Ordem:• Raul Ribeiro de Melo 
– 75 anos• Ronaldo Zwinkels 
– 70 anos• Eliseu Tijdink 
– 70 anos• Celso Márcio Teixeira 
– 60 anos• Adelmo Franciso Gomes 
da Silva 
– 40 anos• Flávio da Silva Vieira 
– 40 anos• Fábio L’amour Ferreira 
– 30 anos• Gilberto Martins Custódio 
– 25 anos• Laércio Jorge de Oliveira 
– 25 anos• Oton da Silva Araújo Júnior 
– 25 anos

Ordenação Presbiteral:• Amarílio Fernandes 
– 50 anos
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Ainda na celebração, todos os 
frades presentes renovaram 
seus votos. Direcionando-se 
novamente aos Jubilares, Frei 
Hilton disse: “Caríssimos irmãos 
jubilares, a nossa consagração 

religiosa é a reafi rmação do nos-
so batismo”.
Após a missa, o encontro se en-
cerrou com um almoço.
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RENOVAÇÃO DE VOTOS TEMPORÁRIOS

Frei Pedro Ferro, OFM

“A regra e vida dos frades menores é esta: 

observar o santo Evangelho de Nosso 

Senhor Jesus Cristo vivendo em obediência, 

sem nada de próprio e em castidade…” 

(RB 1,1)

No clima fresco e frio, singulares do Retiro São Vicente 
de Paulo, dos Fráteres da Misericórdia, em Igarapé (MG), 
de 2 a 6 de novembro de 2022, os confrades Frei Alan 
Vitor dos Santos, Frei Gustavo Junior, Frei Igor de Sou-
sa, Frei Ivan Zacarias Rodrigues, Frei Higor Ferreira de 
Oliveira, Frei Luiz Felipe Teixeira e Frei Pedro Henrique 
Duarte estiveram em um momento marcante de retiro 
com o escopo de se prepararem para a renovação dos 
votos temporários de obediência, castidade e sem nada 
de próprio para louvor e glória da Santíssima Trindade.
O retiro foi preparado e orientado pelos formadores 
das duas fraternidades na qual atualmente residem 
Frei Gabriel José de Lima Neto, da Fraternidade San-
ta Maria dos Anjos – Betim –, e Frei Valter Pinto Ju-
nior, da Fraternidade São Boaventura – Contagem. O 
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evento contou com momentos 
fraternos, de espiritualidade, de 
deserto, de recolhimento, com 
colóquios, orações devocionais 
e eucaristia.
Todos esses culminaram do-
mingo, Solenidade de Todos os 
Santos, às 10h30min, no ponto 
auge, que foi a celebração eu-
carística presidida pelo provin-
cial Frei Hilton Farias de Souza, 
que recebeu, por suas mãos e 
em nome da Ordem dos Frades 
Menores, a renovação dos votos 

pelo tempo específi co à realida-
de de cada frade. Esse momento 
solene contou com a participa-
ção dos confrades que estão no 
tempo de profi ssão temporária e 
de seus formadores, e de outros 
confrades.
Rezemos para que esses nossos 
irmãos sejam fi éis a esse bom 
propósito que o Senhor, Sumo 
Bem, em Francisco de Assis lhes 
inspirou, para que sejam tam-
bém por eles conduzidos sempre 
mais à perfeição.
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CELEBRAÇÃO DÁ INÍCIO 
AO ANO VOCACIONAL

Celebração aconteceu no dia 20 de novembro, Solenidade 
de Cristo Rei, na Igreja Nossa Senhora de Lourdes, missa 
que abriu o ano vocacional, com participação da Frater-
nidade São Boaventura. A Eucaristia foi presidida pelo 
pároco padre Giovanni Souza e pelo Frei Marco Antônio.
O primeiro ano vocacional foi em 1983 e teve o tema 
“Vem e segue-me” (Mt 19,21, Mc 10, 21, Lc 18, 22). Em 
2003, tivemos o segundo ano vocacional, com o tema 
“Batismo, fonte de todas as vocações, avancem para as 
águas mais profundas”. E agora, em 2023, terceiro ano 
vocacional, temos o tema: “Vocação, Graça e Missão – 
corações ardentes, pés a caminho”.
Ao falar de vocação e celebrar a festa do Rei Jesus, so-
mos chamados a encontrar em Jesus o modelo primeiro 
de nossa vocação. Ele, nosso Rei, estabelece um reinado 
para os marginalizados e excluídos da sociedade, portanto 
a nossa missão é dar continuidade à missão de Jesus.
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ORDENAÇÃO E PRIMEIRA MISSA 
DE FREI AGMAR

Frei Pedro Ferro, OFM

“O Filho do Homem não tem onde reclinar 

a cabeça.” (Mt 8,20)

No dia 19 de novembro de 2022, às 10h, no Santuário 
Santo Antônio, em Divinópolis (MG), aconteceu a solene 
celebração eucarística na qual, pela prece de ordenação 
e imposição das mãos de Dom José Carlos de Souza 
Campos, Bispo Diocesano daquela igreja particular, e de 
todos os presbíteros concelebrantes, foi ordenado para 
o segundo grau do sacramento da Ordem Frei Agmar 
Roberto Ferreira, OFM.
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Dos pontos marcantes da ce-
lebração, ficou memorável a 
brilhante homilia de Dom José 
Carlos, que lembrou três per-
fi s que deve assumir um jovem 
frade franciscano menor que se 
ordena presbítero hodiernamen-
te. O primeiro é o de ser pobre, o 
segundo é o de ter – como nos 
ensinam as conferências episco-
pais latino-americanas – a opção 
preferencial pelos pobres, e o 

terceiro é o de ser um propaga-
dor com a vida, exemplo e pa-
lavras da bem-aventurança de 
ser pobre em espírito (Mt 5,3).
Estiveram presentes confrades, 
sacerdotes do clero secular, 
membros da Ordem Franciscana 
Secular, religiosos e religiosas de 
outras congregações, fi éis leigos, 
familiares e amigos advindos das 
mais diversas realidades onde 
o confrade morou e trabalhou.
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Após a missa, aconteceu uma 
festiva refeição servida nas 
dependências da matriz paro-
quial. Logo mais, no mesmo dia, 
às 19h, com o santuário reple-
to de pessoas, o neopresbítero 
presidiu a primeira celebração 
eucarística, na Solenidade de 
Nosso Senhor Jesus Cristo, Rei 
do Universo.
Rezemos para que esse nosso 
irmão seja fi el a esse bom pro-
pósito que o Senhor, Sumo Bem, 
lhe inspirou, e para que ele seja 
também, no exercício de seu 
ministério a serviço do povo 
de Deus e da Igreja, conduzido 
sempre mais à perfeição.

Senhor: “Seja ele fi el dispen-
sador dos vossos mistérios, de 
modo que o vosso povo renasça 
pela água da regeneração, ga-
nhe novas forças do vosso altar, 
os pecadores sejam reconcilia-
dos, e os enfermos se reanimem. 
Esteja ele sempre unido a nós, 
Senhor, para implorar a vossa 
misericórdia em favor do povo a 
ele confi ado e em favor de todo o 
mundo. Assim todas as nações, 
reunidas em Cristo Jesus, se con-
vertam em um só povo, para a 
consumação do vosso Reino.” 
(Prece de Ordenação)
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PROFISSÃO TEMPORÁRIA

Frei Pedro Ferro, OFM

“A regra e vida dos frades menores é esta: 

observar o santo Evangelho de Nosso 

Senhor Jesus Cristo vivendo em obediência, 

sem nada de próprio e em castidade…” 

(RB 1,1)
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Em 19 de dezembro de 2022, 
data escolhida nos anos ante-
riores, aconteceu a solene euca-
ristia em que oito frades noviços 
professaram, pela primeira vez e 
por um período de tempo espe-
cífi co, a Regra de São Francisco 
e abraçaram a Vida Religiosa, 
emitindo, em louvor e glória da 
Santíssima Trindade, sua con-
sagração na Ordem dos Frades 
Menores.
Os confrades, então noviços, 
foram admitidos ao tempo de 
provação no dia 3 de janeiro do 
mesmo ano. No dia 21 de de-
zembro, diante da Igreja e do 
Povo de Deus, na comunidade 
Santo Antônio de Antônio Olin-
to – Paróquia Jesuíta de Nossa 
Senhora de Montes Claros e São 
José de Anchieta – Arquidiocese 
de Montes Claros – professaram 
os seus votos.
Dos oito noviços, os votos de 
Frei Gustavo Coimbra e de Frei 
Lucas Chaves foram acolhidos 
pelo Ministro Provincial da Pro-
víncia Santa Cruz e Presidente 
da Celebração, Frei Hilton Farias 
de Souza. Os outros seis frades, 
acolhidos pela Província para 
esta etapa, emitiram seus votos 
nas mãos do Frei Edilson Rocha, 
Ministro Custodial da Custódia 
São Benedito da Amazônia, en-
tidade à qual pertencem.

Na ocasião, e como previsto no 
rito, os neoprofessos receberam 
as constituições da Ordem.
É importantíssimo recordar o ar-
dor e a comunhão ali demonstra-
dos, expressos na participação 
de diversos religiosos, religiosas 
e padres diocesanos daquela 
Igreja Particular.
Com os corações ardentes e 
colocando seus pés a cami-
nho, contribuem, assim, para 
a missão e a caminhada da 
Igreja, levando aos cantos por 
onde passarem a mensagem 
do Evangelho com empenho e 
felicidade, pois, como relembra 
o Papa Francisco: “onde há os 
consagrados, há alegria.”
Rezemos para que esses nossos 
irmãos sejam fi éis a esse bom 
propósito que o Senhor, Sumo 
Bem, em Francisco de Assis lhes 
inspirou, para que sejam tam-
bém por eles conduzidos sempre 
mais à perfeição.
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REFLEXÕES
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CONVERSÃO ECOLÓGICA: 
UMA EXPERIÊNCIA PESSOAL

Dom Vicente Ferreira1

Frei Betto costuma dizer que a cabeça não pensa bem 
onde os pés não pisam. Logo que recebi o pedido para 
fazer esta refl exão sobre Ecologia Integral, pensei em 
escrever um texto a partir de minha vivência concreta. Do 
duro chão da lida dos atingidos e atingidas pela mineração. 
Um mundo cheio de feridas impostas por esse sistema 
de morte. O capitalismo que visa ao lucro. Compartilharei 
uma narrativa da qual me sinto porta-voz nos tempos 
atuais. Por isso, escreverei na primeira pessoa do singular. 
Mostrarei o que mudou em minha vida e missão, desde 
quando descobri que nosso maior drama atual passa pelas 
consequências de um estilo de vida global que provoca 
incontáveis gritos dos mais pobres e da terra. 

1  Dom Vicente Ferreira, Bispo Auxiliar da Arquidiocese de Belo Hori-
zonte, responsável pela Região Episcopal Nossa Senhora do Rosário, 
Vale do Paraopeba, cuja sede está em Brumadinho (MG). Nascido 
em Alegre (ES), tem graduação em Filosofi a e Teologia, Doutorado 
em Ciência da Religião, pela Universidade Federal de Juiz de Fora, e 
estágio Pós-Doutoral em Teologia, pela Faculdade Jesuíta de Filosofi a 
e Teologia, em Belo Horizonte. Durante mais de dez anos, foi formador 
de seminaristas redentoristas. Atualmente, é membro da Comissão de 
Ecologia Integral e Mineração e da Comissão de Educação e Cultura 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. Defensor dos 
direitos humanos e da natureza, é escritor, poeta e psicanalista, com 
várias produções literárias. E-mail: vicenteferreirabh1@gmail.com.



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

172

Partirei do acontecimento inau-
gural, que desencadeou uma sé-
rie de transformações em meu 
modo de compreender a vida e 
a fé cristã. O crime da Vale, em 
Brumadinho, em 25 de janeiro 
de 2019. Duzentas e setenta e 
duas pessoas mortas. Em pleno 
horário do almoço. Maioria esta-
va no refeitório, situado abaixo 
da barragem da Mina do Córrego 
do Feijão. Era sexta-feira. Cer-
tamente, estavam felizes pelo 
término de mais uma semana. 
Quatro desses corpos ainda não 
foram encontrados. E a bacia 
do Paraopeba fi cou, profunda-
mente, destruída. Envolvi-me 
numa longa batalha que, cada 
vez mais, lança-me em cenários 
inusitados. Em janeiro de 2020, 
houve uma terrível enchente na 
região. Ajudei, com uma boa 
equipe missionária, a amparar 
dezenas de famílias naquele mar 
de água misturado com lama. 
Portanto, não falarei de um crime 
do passado, mas de uma vio-
lação continuada. Nem de uma 
conversão consumada, porque 
ainda estou no processo.
No segundo momento, pensa-
rei o que experimento, à luz de 
alguns versículos da Palavra de 

Deus. Se a crise global é sistêmi-
ca, do capitalismo que dominou 
a terra, e seu domínio encon-
tra-se complexo e difícil de ser 
combatido. Se, apesar de os ga-
nhos da cultura contemporânea 
serem grandes, as tragédias são 
maiores. Temos que esperançar 
outro tempo, a partir de outros 
lugares. Aconteceu a COP 27, 
Conferência da ONU sobre o cli-
ma. Os cientistas não se cansam 
de mostrar os efeitos alarmantes 
da emissão de CO2. No entanto, 
os chefes das nações mais pode-
rosas atrasam, cada vez mais, o 
cumprimento de medidas efi ca-
zes. O Brasil, nos últimos quatro 
anos, revelou-se como tragédia 
global ao bater recordes e mais 
recordes de desmatamento da 
Amazônia. Há uma esperança 
de que o novo presidente pos-
sa colocar em pauta o tema da 
preservação ambiental. 
E trarei elementos de nossa fé 
para uma ecoteologia da liber-
tação. Apontarei uma retomada 
de aspectos teológicos, sem os 
quais nossa evangelização será 
inefi caz, nesta contemporanei-
dade pós-moderna. Concentra-
rei na idolatria do dinheiro como 
núcleo central de toda uma es-

SE HÁ NECESSIDADE DE CONVERSÃO ECOLÓGICA, É PORQUE 
VIVEMOS IMERSOS NUM PECADO TAMBÉM ECOLÓGICO. 



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

173

trutura pecaminosa. Se há ne-
cessidade de conversão ecoló-
gica, é porque vivemos imersos 
num pecado também ecológico. 
Para nós, cristãos, os problemas 
políticos e econômicos, conse-
quências de extrativismos que 
ferem a terra, são um drama de 
fé. Afi nal, cremos que Deus fez o 
ser humano como parceiro para 
cuidar da vida toda. “Somente no 
homem, microcosmo que den-
tro de si condensa o universo, 
mas que vive do sopro que o 
Deus pessoal diretamente in-
sufl ou em seu rosto, o mundo 
pode corresponder à sua secreta 
sacralidade”2. 
Por fim, comentarei alguns 
exemplos concretos para as al-
ternativas. Em nível internacio-
nal, participo da Rede Igrejas e 
Mineração; na CNBB, sou secre-
tário da Comissão Episcopal para 
Ecologia Integral e Mineração; da 
Região Episcopal Nossa Senhora 
do Rosário, Vale do Paraopeba, 
Arquidiocese de Belo Horizonte, 
onde atuo, mostrarei algumas 
iniciativas. A economia de Fran-
cisco e Clara, liderada por jovens 
de diversas partes do mundo, 
apresenta palavras importantes 

2  PAPA FRANCISCO. Nossa mãe 
terra. Uma leitura cristã do desafi o 
ambiental. Coleção Amazonizar. v. 1. 
Brasília: Edições CNBB, 2020. p. 86.

para o contexto desta refl exão. 
Juntamente com a multiplicação 
de movimentos de piedade po-
pular, que tal criarmos centros de 
formação em economia solidária 
em nossas paróquias, comunida-
des e estruturas religiosas, para 
socorrer as pessoas em suas ne-
cessidades básicas e defender o 
meio ambiente? E, para provocar 
os poderes públicos, os empre-
sários, os sistemas bancários, a 
sociedade global a uma radical 
mudança, capaz de colocar a 
vida acima de qualquer mercado 
e manter nossa sobrevivência e 
da biodiversidade nesse espe-
tacular planeta Terra. 

1. O CRIME DA VALE EM 
BRUMADINHO

“Pensaram que iam 

enterrá-los, mas 

se esqueceram de que 

eram sementes.” 

(Atingidos e atingidas 

pela mineração)

Essa epígrafe escutei de um gru-
po de familiares que perderam 
parentes. Tornou-se referência 
para o que se sucedeu desde 
25 de janeiro de 2019. Lembro-
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-me, em primeiro lugar, da di-
fi culdade de nomeá-lo. Muitas 
autoridades insistiram no discur-
so de que seria uma fatalidade 
ou acidente. Desde o primeiro 
momento, não tive dúvidas de 
que era um crime. E que muito 
já se sabia das possibilidades de 
ele acontecer. O que dói, ainda 
mais, no coração das pessoas e 
comunidades afetadas, é este 
“poderia não ter acontecido”. Foi 
negligência porque a Vale sabia. 
Ao passar dos dias, 
também ficou claro 
que não se tratava de 
uma realidade local. O 
crime que matou 272 
pessoas, em pleno tra-
balho, e feriu a biodi-
versidade da região, 
era resultado de um 
estilo de capitalismo global. 
As corporações multinacionais 
agem nos territórios, sobretudo 
dos países em desenvolvimento, 
em nova forma de colonialismo. 
Ainda mais perverso do que as 
antigas colonizações. Porque 
seus instrumentos humanos e 
tecnológicos de captura são vio-
lentos, contra os quais é muito 
difícil crescer alguma contra-
-hegemonia. 
No pós-crime, destaco alguns 
passos. A proximidade aos fa-
miliares, acolher e administrar 

doações vindas de todas as par-
tes do Brasil e do mundo foram 
atividades intensas nos primei-
ros meses. Desde a busca pelos 
corpos, sepultamentos, reuniões 
para distribuir alimentos, até os 
diálogos com autoridades civis e 
militares. De toda parte sugiram 
pessoas disponíveis em ajudar. 
O difícil era organizar as forças, 
numa realidade tão caótica. Nos 
ritos, nós nos consolávamos; nas 
obras, sentíamos a força da so-

lidariedade. Em uma 
segunda etapa, des-
taco as programações 
que se tornaram fi xas. 
Os Atos dos familia-
res, coordenados pela 
AVABRUM, no letreiro 
da cidade, e a celebra-
ção da missa, todo dia 

25. Lembrar sempre, para nunca 
esquecer o porquê do aconteci-
do. Foi nessa fase que nasceu a 
equipe de assessores da REN-
SER, o coletivo dos atingidos 
e o coletivo de fé e política. A 
coroação de todo esse trabalho 
deu-se na primeira romaria pela 
ecologia integral à Brumadinho, 
celebração acontecida no aniver-
sário de um ano do crime. Me-
mória, justiça, reparação e espe-
rança. Essas palavras nortearam 
toda essa primeira fase desse 
enfrentamento no pós-crime. 

MEMÓRIA, 
JUSTIÇA, 

REPARAÇÃO E 
ESPERANÇA.
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Considero como segunda fase o 
que se dá nas disputas de nar-
rativas. Transformar o luto em 
luta não é tarefa fácil, no con-
texto de minério-dependência. 
Toda a máquina de reparação 
da Vale, inclusive suas cifras mi-
lionárias investidas nas mídias, 
tentam mostrar uma reparação 
integral. Sua estratégia de tra-
balho é dividir as lideranças, não 
passar informações claras, subs-
tituir funcionários e perseguir. 
Desde a primeira romaria, não 
parei de enfrentar confl itos de 
interesses e sofrer acusações e 
ameaças. Principalmente, depois 
do acordo da mineradora com o 
governo estadual, lidamos com 
a tentativa agressiva de apa-
gar qualquer resistência. Por 
exemplo, os atingidos da Bacia 
do Paraopeba lutam para que 
o dinheiro do polêmico acordo 
seja destinado aos projetos de 
seus interesses. Normalmente, a 
tendência é a Vale infl uenciar as 
decisões e impor seus encami-
nhamentos. O “Juntos por Bru-
madinho”, com doações feitas à 
Arquidiocese de Belo Horizonte, 
conseguiu realizar 29 projetos 

em vários setores. Agroecolo-
gia, fortalecimento da cultura, 
energia solar etc. 
Como terceiro momento dessa 
luta desigual, destaco os enfre-
tamentos religiosos, políticos, 
jurídicos e econômicos de um 
crime continuado. Os proces-
sos de reparação causam outras 
violações. A comunidade do Te-
juco tem sofrido com a conta-
minação de suas águas. Ponte 
das Almorreimas, local da obra 
de captação de água, foi toda 
atingida. Nossa igreja de São 
Vicente de Paulo está cercada 
por turbinas. Em Mário Campos, 
há uma resistência grande em 
relação à chegada de minerado-
ras. Protestamos, denunciamos 
e exigimos proteção para essas 
comunidades. Em janeiro de 
2022, Brumadinho, Mário Cam-
pos, Betim foram atingidas por 
uma terrível enchente. O volume 
de chuvas trouxe, para o leito do 
rio Paraopeba e para dentro das 
casas, uma quantidade enorme 
de lama. Expurgos da minera-
ção. O Santuário Nossa Senhora 
do Rosário e vários pontos das 
paróquias da região abrigaram 

TRANSFORMAR O LUTO EM LUTA 
NÃO É TAREFA FÁCIL, 

NO CONTEXTO DE MINÉRIO-DEPENDÊNCIA.
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inúmeras famílias, receberam 
e distribuíram uma quantidade 
grande de doações. Além disso, 
o índice de doenças físicas ou 
psíquicas tem aumentado na 
região. O crime potencializou 
e intensifi cou problemas que 
já faziam parte da rotina na co-
munidade, como a violência e 
questões psicossociais, cultu-
rais, biológicas e ambientais aos 
munícipes.

 MARIANA, SÃO SETE ANOS! 

DESDE BRUMADINHO, 

DAMOS-LHES AS MÃOS.

DESISTIR NÃO É OPÇÃO. 

AINDA QUE A NOITE SEJA 

ESCURA. 

MAIS VALE NOSSA BRAVURA. 

ENQUANTO HÁ VIDA, 

HÁ LUTA.

PARA MUDAR ESSA HISTÓRIA. 

CERTO, CONCEIÇÃO 

EVARISTO:

“COMBINARAM DE NOS MATAR, 

MAS NÓS COMBINAMOS 

DE NÃO MORRER” 

(Twitter, 5/11/22).

2. POR UMA ECOTEOLOGIA 
DA LIBERTAÇÃO

“É impossível ser 

saudáveis em um 

mundo doente.” 

(Papa Francisco)

Como disse, antes de ser uma 
narrativa política, econômica 
ou ecológica, defendo a pers-
pectiva da fé cristã. Um cristia-
nismo encarnado e libertador 
que nos abre a possibilidade de 
denunciar uma civilização idolá-
trica. Porque está alicerçada no 
acúmulo. Que tem servido para 
distanciar uma minoria bilionária 
de uma maioria pobre ou des-
cartada. Essa é a causa também 
da destruição da biodiversidade. 
Como afi rmou Leonardo Boff, “o 
paradigma do mundo moderno, 
o poder como dominação sobre 
tudo e sobre todos, ganhou sua 
máxima expressão na cultura do 
capital, gerador de desigualda-
des: uma injustiça social e ou-
tra ecológica. É individualista, 
competitivo e excludente”3. A 
idolatria do dinheiro gera inú-
meros gritos nos mais pobres 

3  Disponível em: https://www.ihu.
unisinos.br/categorias/594964-ecolo-
gia-e-teologia-da-libertacao. Acesso 
em: 20 nov. 2022. 
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e na terra. Busco, com redes de 
trabalhos, alternativas. 
Felizmente, a Igreja tem nos 
proposto um horizonte muito 
promissor. Depois de analisar 
a aguda crise socioambiental e 
fazer o convite para uma conver-
são ecológica, a Laudato Si’ nos 
inspira com um dado especifi ca-
mente teológico. O evangelho da 
criação. O Antigo Testamento 
deixa claro que o ser humano 
não é senhor absoluto da ter-
ra, porque ela e tudo que ela 
contém pertencem ao Senhor 
(Cf Dt 10, 14). A criação é fruto 
da bondade divina. “Deus con-
templou toda a sua obra, e viu 
que tudo era muito bom” (Gn 1, 
31). O Novo Testamento revela 
que Cristo é a subsistência de 
todas as coisas. “Tudo foi feito 
por ele, e sem ele nada foi feito” 
(Jo 1,3). Mais adiante, São Pau-
lo escreve: “Tudo foi criado por 
meio dele e para ele. Ele existe 
antes de todas as coisas e todas 
têm nele a sua consistência” (Cl 
1, 16-17). O catecismo da Igreja 
Católica afi rma. “As várias cria-
turas, queridas no seu próprio 
ser, refl etem, cada uma a seu 

modo, um raio da infi nita sabe-
doria de bondade de Deus”4. 
E o que presenciamos hoje? 
Que “a harmonia entre criador, 
a humanidade e toda a criação 
está destruída porque tivemos a 
pretensão de tomar o lugar de 
Deus”5. Reconhecer isso é um 
ponto-chave para a mudança de 
paradigma. Portanto, a crise so-
cioambiental pela qual passamos 
é uma realidade urgente para ser 
tratada não somente no campo 
da política ou da economia, mas, 
sobretudo, da fé. Por isso, nossa 
espiritualidade cristã, em muitos 
cenários, presta serviços ao que 
destrói a humanidade e a terra. 
Principalmente quando promove 
uma religiosidade alienada. 
Qual seria a minha proposta? 
O aprofundamento da ecoteo-
logia da libertação, com meto-
dologias populares, que atinja 
nossas comunidades cristãs e 
outras realidades. Para isso te-
mos a larga experiência da edu-

4  Catecismo da Igreja Católica, n. 
2416. 

5  FRANCESCO. Laudato Si’. Lettera 
enciclica sula cura della casa comune. 
Milano: Paoline, 2015, n. 66. 

“A HARMONIA ENTRE CRIADOR, A HUMANIDADE E 
TODA A CRIAÇÃO ESTÁ DESTRUÍDA PORQUE TIVEMOS 

A PRETENSÃO DE TOMAR O LUGAR DE DEUS”
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cação libertadora, da comunica-
ção popular, dos movimentos 
sociais etc. Apesar de todas as 
críticas que esse fazer teológi-
co latino-americano e brasilei-
ro vem sofrendo, não podemos 
desperdiçar o seu maravilhoso 
legado. Só uma refl exão da fé, a 
partir da realidade dos pobres e 
da terra, podemos, como pasto-
res, educadores, fi éis, ajudar na 
superação do perigo da esqui-
zofrenia entre fé e vida; culto e 
transformação ecossocial; de-
voção e engajamento político. 
O magistério da Igreja já fez 
orientações sobre a Teologia 
da Libertação. “A aspiração 
pela libertação, como o próprio 
termo indica, refere-se a um 
tema fundamental do Antigo e 
do Novo Testamento. Por isso, 
tomada em si mesma a expres-
são ‘teologia da libertação’ é 
uma expressão perfeitamen-
te válida: designa, neste caso, 
uma refl exão teológica centrada 
no tema bíblico da libertação e 
da liberdade e na urgência de 
suas incidências práticas.”6 Em 
carta ao episcopado brasileiro, 
depois da visita ad limina, em 
1986, São João Paulo II disse: 
“É indispensável ter presente a 

6  Instrução da Congregação para 
Doutrina da Fé. Libertatis Nuntius. 
Roma, 1984, p. 3.

importante refl exão da Instrução 
Libertatis Conscientia sobre as 
duas dimensões constitutivas 
da libertação na sua concepção 
cristã: quer no nível da refl exão, 
quer na sua práxis, a libertação 
é, antes de tudo, soteriológica 
(um aspecto da Salvação reali-
zada por Jesus Cristo, Filho de 
Deus) e depois ético-social (ou 
ético-política)”.

[QUER NO NÍVEL DA 
REFLEXÃO, QUER NA SUA 
PRÁXIS, A LIBERTAÇÃO É, 

ANTES DE TUDO, 
SOTERIOLÓGICA]

Diante de grupos extremistas e 
fundamentalistas, que insistem 
em aprisionar a missão da Igre-
ja em formas alienadas de crer, 
corremos perigos de retroces-
sos. Não podemos nos acomo-
dar e é por isso que proponho 
o fortalecimento da teologia da 
libertação como caminho de es-
cuta profunda do grito dos po-
bres e da terra. Caminho de re-
fl exão teológica capaz de formar 
uma consciência crítica nos fi éis 
sobre o que está acontecendo 
com a mãe terra. E, a partir daí, 
contribuir também para a práxis 
libertadora a partir do Evangelho 
de Jesus Cristo, que é vida plena 
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para todos. Sem essa perspec-
tiva de uma fé cristã encarna-
da, capaz de combater a injus-
tiça socioambiental, o futuro da 
evangelização fi ca comprometi-
do e estará sujeito a um tipo de 
cristianismo de massa, conivente 
com o sistema que domina.

OS POBRES E AS FERIDAS 

DA TERRA. 

ESSES AGUDOS GEMIDOS

DA CRIAÇÃO E DOS IRMÃOS 

EXCLUÍDOS. 

O QUE JULGA NOSSO SER 

CRISTÃO. 

SE DEFENDEMOS A VIDA 

OU NÃO. 

NO EVANGELHO, 

ENCONTRAMOS OS 

CRITÉRIOS. 

VIDA INTEIRA DE JESUS. 

E É O ESPÍRITO SANTO 

QUE ALUMIA. 

QUE NÃO DEIXA MORRER 

SUA PROFECIA.

(Twitter, 8/11/22).

3. ALTERNATIVAS: OS BENS 
COMUNS

Do luto de cada um à luta co-
mum.
Tenho aprendido, cada vez 
mais, que não é possível lograr 
uma conversão ecológica sem 
a mudança de mentalidade e 
de endereço. Eu mesmo venho 
fazendo, no corpo e na mente, 
esse caminho. Na proximidade 
com os atingidos e convivendo 
com as inúmeras violações da 
mineração no seio da terra, é que 
me clareia a missão de pastor. O 
estar junto é indispensável. Sair 
do centro para a periferia é uma 
atitude complexa. Abandonar as 
pretensões dos referenciais de 
nossa cultura ocidental, bran-
ca, machista etc. Desapegar-se 
sobretudo do preconceito. Os 
pobres e a terra não são labora-
tórios para verifi carmos nossas 
hipóteses de fé. Na verdade, são 
os lugares teológicos por exce-
lência. Se não participo de sua 
vida concreta, não me manterei 
num processo de conversão au-
têntico.
Hoje, na condição de defensor 
dos direitos humanos e da terra, 
não tenho dúvidas de que, em 
nome do Evangelho, e da dou-
trina social e ambiental da Igreja, 
devo combater o sistema neoli-
beral que tem na mineração um 
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dos seus mais fortes aliados. E 
a forma de fazer isso é reforçar 
a voz dos coletivos que lutam 
pelos bens comuns, que têm a 
utopia da globalização do amor 
e da proteção da terra. «Louvado 
sejas, meu Senhor, pela nossa 
irmã, a mãe terra, que nos sus-
tenta e governa e produz varia-
dos frutos com fl ores coloridas e 
verduras» (LS 1). A terra é nossa 
casa comum. O clima é um bem 
comum e bem de todos. A bio-
diversidade é um bem essencial. 
Água é bem comum, direito de 
todos os humanos e de todos 
os seres vivos, não privatizá vel, 
porque tudo que é privado dei-
xa de ter destino universal. Um 
ar limpo, uma atmosfera limpa 
é patrimônio da Casa Comum, 
da humanidade e de todos os 
seres vivos. 
Além disso, a educação é fun-
damental para a vida em socie-
dade. Os movimentos sociais, 
aos quais o Papa Francisco tem 
dirigido uma palavra especial 
como “poetas sociais”, defen-
dem que a educação tem que ser 
pública, de qualidade extensiva a 
todos e todas. A saúde é um bem 
necessário a todas as pessoas, 
portanto deve ser pública. O ali-
mento é fundamental para toda 
vida humana e animal. Nada se 
move sem energia, e no mun-

do atual praticamente todos os 
eletroeletrônicos dependem da 
energia. Tem que ser considera-
da um bem comum, socialmente 
construída, destinada a todos 
e todas. Terra, teto e trabalho 
são direitos de todos. Por fi m, a 
democracia é bem comum fun-
damental em qualquer regime 
social, político e econômico. O 
povo tem direito de escolher 
seu destino. Portanto, um bem 
comum que exige a dedicação 
abnegada de todos e todas para 
ser mantida. Ela é a condição de 
possibilidade para a promoção 
de uma cultura, com seus bens 
tangíveis, intangíveis, espiritua-
lidades, crenças, símbolos, nexo 
vinculante de uma determinada 
sociedade, que seja promovida 
como bem comum.
Construir processos práticos 
que acompanhem a construção 
de narrativas tem sido um dos 
maiores desafi os que encontro. 
Por isso, a Economia de Francis-
co e Clara está se confi gurando 
como um caminho alternativo. 
Seus princípios são iluminado-
res porque estão ancorados na 
doutrina social e ambiental da 
Igreja. Seus pilares são a eco-
logia integral como garantia da 
vida em sua dignidade; o de-
senvolvimento integral, aliado 
ao cuidado de toda a criação, 
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tendo a soberania dos povos e 
a luta nos territórios como seus 
fundamentos; o bem viver como 
alternativa global ao capitalismo, 
ou seja, a fi losofi a prática que 
nos faz caminhar na direção da 
nova economia, construída sob 
o paradigma da igualdade, da 
sustentabilidade e da cidadania; 
a convicção de que tudo está 
interligado. A proposta de que 
nas periferias é que germinam 
as experiências revolucionárias, 
que brotam das lutas emancipa-
tórias dos movimentos sociais, 
das comunidades de base, dos 
povos originários, das articu-
lações populares e de tantos 
outros. 
O empenho na urgência de real-
mar a economia, colocando no 
centro das relações sociais a 
vida em sua diversidade e dig-
nidade, na construção de uma 
nova sociedade mais igualitá-
ria, na qual mulheres, crianças e 
adolescentes, negras e negros, 
povos originários, comunidades 
LGBTQIA+ e todos os demais 
grupos oprimidos tenham seus 
corpos respeitados e direitos ga-
rantidos. A crença na territoriali-
dade, como espaço de vivência 
cotidiana dos povos originários, 
dos quilombolas, camponeses, 
migrantes e outros margina-
lizados. A construção de uma 

educação pública, gratuita, in-
clusiva, inovadora, libertadora, 
ambiental e artística. A aposta 
em uma economia pautada na 
justiça social, que reconheça as 
diversidades e que crie redes 
entre os movimentos sociais a 
partir dos princípios da econo-
mia solidária e agroecológica.
 

Um poema final

E ESSA FUMAÇA, QUE NÃO 

PASSA. 

DO FOGO E DA POEIRA DE 

MINÉRIO. 

UM CASO MUITO SÉRIO. 

LUTO PELA PRESERVAÇÃO

MAS O CAPITAL 

É UM DRAGÃO. 

CADA VEZ MAIS VIOLENTO

NÃO SE IMPORTA COM 

LAMENTOS. 

SEI QUE NÃO É FÁCIL 

MUDAR O SISTEMA. 

E NÃO PARTICIPAREI DA 

COLHEITA

MAS QUERO MORRER 

SEMENTE.
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ENERGIA LIMPA 
É REALMENTE LIMPA?

Frei Rodrigo de Castro Amédée Péret, OFM

Mineração sustentável, 

mineração climaticamente inteligente, 

uma contradição intrínseca

No mundo de hoje, estamos em meio a uma série de 
crises que interagem de forma sinérgica. Essa sinergia 
sem precedentes envolve crises em todas as esferas – 
política, econômica, social e ambiental, para citar apenas 
algumas. Na encíclica Laudato Si’, o Papa Francisco fala 
sobre ecologia integral e chama a atenção para o fato de 
que tudo está interligado.
Os mais vulneráveis às crises são pobres, crianças, fa-
mílias chefi adas por mulheres, pessoas com defi ciência, 
indígenas, minorias étnicas, sem-terra, migrantes, pessoas 
LGBTQIA+, idosos e outros grupos marginalizados.
Em meio a essa sinergia de crises, está a crise climática. 
A ameaça representada pelas mudanças climáticas exige 
mudanças em nossos modos de vida. Um grande desafi o 
está na chamada transição energética. A necessidade de 
um futuro de baixo carbono é crítica. E a cada dia ouvimos 
mais sobre o que veio a ser chamado de “energia limpa”. 
Mas essas energias são realmente limpas?
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A extração e o benefi ciamento 
de minerais para a produção de 
painéis solares, turbinas eólicas 
e baterias, por exemplo, causam 
impactos sociais e ambientais 
signifi cativos, de modo que o 
conceito de “energia limpa” deve 
ser considerado uma contradi-
ção. A demanda por minerais 
só vai aumentar; segundo o 
relatório Minerais para a ação 
climática: a intensidade mineral 
da transição de energia limpa, 
lançado pelo Banco Mundial em 
maio de 2020, “grandes aumen-
tos relativos na demanda de até 
quase 500% são estimados para 
certos minerais, especialmente 
aqueles concentrados em tec-
nologias de armazenamento 
de energia, como lítio, grafi te e 
cobalto”. Este relatório também 
mostra que, para alcançar um 
futuro abaixo de 2°C, “a energia 
solar fotovoltaica representará a 
maior parte da demanda de alu-
mínio das tecnologias de energia 
(87%), enquanto a energia eólica 
e a geotérmica representarão 
a maior parte da demanda de 
zinco e titânio, com 98% e 64%, 
respectivamente. A energia solar 
fotovoltaica e a eólica, combina-

das, representam 74,2% de toda 
a demanda de cobre, enquanto 
o armazenamento de bateria 
responde por toda a demanda 
de grafi te e lítio nesta análise”.
De fato, a solução proposta para 
um futuro de baixo carbono limi-
ta o debate sobre a crise climá-
tica a uma simples substituição 
de fontes de energia. Coloca o 
setor de mineração na ponta da 
solução. Para isso, foi criada uma 
nova narrativa de “mineração 
climaticamente inteligente”. O 
Banco Mundial lançou a Iniciati-
va de mineração climaticamente 
inteligente7 a fi m de garantir que 
os minerais para a transição em 
direção à energia limpa sejam 
produzidos e fornecidos de for-
ma sustentável e responsável. 
Para Riccardo Puliti, Diretor Glo-
bal de Energia e Indústrias Extra-
tivas no Banco Mundial, a ideia é 
“tornar possível a transição para 
as energias limpas sem pôr em 
perigo o clima e o ambiente. Tra-
balhando juntos para reduzir as 

7  Cf. https://pubdocs.worldbank.org/
en/961711588875536384/Minerals-
-for-Climate-Action-The-Mineral-In-
tensity-of-the-Clean-Energy-Transition.
pdf.

E A CADA DIA OUVIMOS MAIS SOBRE O QUE VEIO 
A SER CHAMADO DE “ENERGIA LIMPA”. 

MAS ESSAS ENERGIAS SÃO REALMENTE LIMPAS?
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pegadas de carbono e de ma-
teriais dos minerais, podemos 
apoiar a implantação em larga 
escala de tecnologias de energia 
renovável e armazenamento de 
baterias necessárias para atin-
gir metas climáticas ambiciosas 
e alcançar um futuro de baixo 
carbono que benefi cie a todos”.

O SETOR MINERAL 
INSISTE NOS MITOS 
DA MINERAÇÃO “VERDE”, 

“SUSTENTÁVEL” E, AGORA, 
“INTELIGENTE PARA O CLIMA”

O setor mineral insiste nos mi-
tos da mineração “verde”, “sus-
tentável” e, agora, “inteligente 
para o clima”. É uma estratégia 
para, por meio de um jogo de 
palavras, descrever a minera-
ção, dando-lhe uma qualidade 
que a torne mais atraente para 
investidores e opinião pública. 
No entanto, a mineração sempre 
acarreta violência e violações de 
direitos humanos, sacrifícios am-
bientais e ecológicos, confl itos 
com e dentro das comunidades 
afetadas, exploração do trabalho 
e aprofundamento das desigual-
dades socioeconômicas.
As commodities para novas 
aplicações tecnológicas, como 
alguns minerais e terras raras, 

ganharam status de ativos es-
tratégicos nos planos de desen-
volvimento industrial e econômi-
co de empresas e Estados. As 
possíveis interrupções dessas 
commodities na cadeia de su-
primentos são defi nidas como 
críticas para a economia e a se-
gurança de uma nação. Essas 
commodities minerais passaram 
a ser classifi cadas como minerais 
críticos. Nesse sentido, o concei-
to de criticidade dessas com-
modities de mineração é muito 
dinâmico, dependendo de sua 
escassez geológica, questões 
geopolíticas, instabilidades do 
país, políticas comerciais, círcu-
los de mercado, altos custos de 
investimento, demanda consu-
mista, entre outros fatores.
Por exemplo, no caso da Eu-
ropa, grande parte das jazidas 
de extração desses chamados 
minerais críticos está localiza-
da fora da União Europeia (UE). 
Por outro lado, há um número 
signifi cativo de depósitos conhe-
cidos desses materiais na UE. A 
Comissão Europeia, ciente das 
perspectivas de demanda e das 
vulnerabilidades de oferta, di-
vulgou um Plano de Ação sobre 
Matérias-Primas críticas8 com 

8 Cf. EUROPEAN COMMISSION. Study 
on the EU’s List of Critical Raw Materials 
Final Report 2020. Brussels: Belgium, 
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uma nova lista de matérias-pri-
mas críticas (2020), mostran-
do que agora 30 materiais são 
críticos, um número crescente 
em relação aos 14 listados em 
2011, aos 20 em 2014 e aos 27 
em 2017. Todos eles são impor-
tantes para a economia da UE.
Apresentado em 3 de setembro 
de 2020, esse Plano de Ação da 
Comissão Europeia sobre Maté-
rias-Primas Críticas altera sua 
política de matérias-primas. O 
plano se concentra diretamente 
nos bens comuns, ou nos cha-
mados recursos naturais, como 
os minerais. Incentiva a imple-
mentação de projetos de mine-
ração em países da Europa e do 
Sul global. Apresentado como 
resposta à crise climática, ele 
quer garantir matérias-primas. 
Sua fi nalidade é atender à de-
manda por novas tecnologias, 
ditas sustentáveis, necessárias 
para que a União Europeia (UE) 
faça suas transições verdes e 
digitais. Em 30 de setembro, a 
CE, olhando para seus interesses 
econômicos, lançou uma aliança 
industrial. O objetivo da aliança 
é dar “autonomia estratégica” 

2020. Disponível em: https://ec.europa.
eu/commission/presscorner/detail/en/
ip_20_1542. Cf. também: https://eur-
-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/
HTML/?uri=CELEX:52020DC0474&f
rom=EN. 

às chamadas matérias-primas 
críticas, como as terras raras.
O ataque das atividades extra-
tivistas aos bens comuns con-
tinua acelerando o processo de 
saque das populações em seus 
territórios e causando grande 
depredação do sistema-vida do 
planeta.
Para entender melhor a questão 
da insustentabilidade da minera-
ção, é importante entendê-la no 
âmbito da economia extrativa. 
O extrativismo é um modo de 
acumulação de capital baseado 
na profunda exploração destru-
tiva e privada dos bens comuns. 
Esses bens comuns são geral-
mente chamados de recursos 
naturais, sob uma perspectiva 
utilitária e de interesse econô-
mico. O extrativismo baseia-se 
em modos insustentáveis de 
consumo, com demanda cada 
vez maior por bens.
No caso da mineração, o Estado 
e o setor empresarial privado se 
complementam e se fortalecem. 
Além disso, instituições fi nancei-
ras e bancos internacionais estão 
envolvidos no fi nanciamento e 
fomento de tecnologia, indústria, 
logística, mercados etc. Popu-
lações locais são expropriadas. 
No Brasil, por exemplo, essa re-
lação está sob a hegemonia do 
setor de mineração, que captura 
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e submete o Estado aos seus 
interesses. O resultado é uma 
arquitetura política na qual as 
instituições e a legislação do 
Estado servem para moldar os 
resultados em benefício do setor 
de mineração.
As principais atividades ex-
trativistas são muitas vezes 
realizadas sem consulta às co-
munidades afetadas ou o con-
sentimento delas. A extração em 
grande escala destrói modos de 
vida e produção anteriormente 
existentes nos territórios, dei-
xando as pessoas privadas de 
terra e água, bem como de seus 
meios de subsistência. É um se-
tor econômico que se baseia em 
modos de consumo insustentá-
veis, com crescente demanda 
por bens comuns.

A REALIDADE DA 
MINERAÇÃO REVELA QUE 

A VIOLÊNCIA 
É UMA CONDIÇÃO 

NECESSÁRIA.

A realidade da mineração revela 
que a violência é uma condição 
necessária. As mineradoras são 
responsáveis por enormes sacri-
fícios humanos e ecológicos em 
todos os continentes. O setor 
de mineração viola os direitos 

humanos, induz e estimula con-
fl itos nas comunidades afetadas, 
explora os trabalhadores das mi-
nas, aprofunda as desigualdades 
socioeconômicas, além de ex-
trair riquezas e deixar destrui-
ção, contaminação e impactos 
negativos nos territórios. Para-
doxalmente, muitas áreas ricas 
em minerais e metais também 
são extremamente pobres.
O setor de mineração sempre 
desconsidera as populações dos 
territórios que explora, coloca 
suas vidas em risco, age de for-
ma criminosa com as pessoas e 
o meio ambiente. Viver em risco 
permanente é o que a realidade 
da mineração nos revela.
Se, por um lado, nos territó-
rios, os meios de subsistência 
são fonte de subsistência, ren-
da, identidade e cultura, esses 
meios de subsistência estão 
sendo ameaçados não apenas 
pela própria extração, mas por 
toda uma cadeia empresarial li-
gada à mineração. Essa cadeia 
de negócios começa na própria 
área da mina, com os processos 
de mineração realizados no local, 
e se estende espacialmente por 
meio de uma enorme infraes-
trutura. São diferentes formas 
de transporte, como rodovias, 
ferrovias, dutos, além de portos, 
terminais logísticos, plantas in-
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dustriais (siderúrgicas e petro-
químicas), hidrelétricas e obras 
de captação de água. Energia 
e água também são essenciais 
para as operações de mineração. 
Os impactos da mineração des-
constroem territórios e territoria-
lidades, muito além das minas.
Perante essa realidade, é difícil 
convencer que estamos numa 
transição para energias limpas. 
Instituições fi nanceiras interna-
cionais, grandes corporações e 
bancos de investimento pos-
suem natureza “fi nanceirizada”.
O futuro de baixo carbono pro-
posto com base em mais mine-
ração levará a mais extração. 
Quando olhamos para a distri-
buição desses minerais ao redor 
do mundo, vemos que eles estão 
localizados principalmente em 
países de baixa e média renda. 
Por exemplo, é nessas regiões 
que se encontram 93% das re-
servas de terras raras, 83% de 
manganês, 69% de cobalto e 
66% de bauxita. E será nesses 
países que os impactos e confl i-
tos estarão concentrados.
Os novos níveis de extração de 
alguns minerais e metais, e a ve-
locidade com que tais projetos 
serão implementados, tendem 
a aumentar signifi cativamente 
o número e a intensidade dos 
confl itos territoriais. No chama-

do triângulo do lítio, formado 
pelas salinas de Bolívia, Chile e 
Argentina, a extração já gerou 
escassez de água9. 
Falar em transição energética 
sem questionar a intensidade 
do consumo global de energia, 
principalmente nos países ricos, 
é uma falsa solução. Estudos 
indicam que, considerando o 
horizonte de 2050, se simples-
mente mantivermos o mesmo 
padrão de consumo de energia 
e apenas substituirmos as fontes 
de energia, não haverá reservas 
sufi cientes de cobalto, lítio ou 
níquel para atender à demanda. 
As avaliações da extração atual 
e potencial de minerais críticos 
no Sul global indicam uma série 
de confl itos em curso e o pro-
vável crescimento de disputas 
por água, de impactos como o 
desmatamento, de pressão so-
bre terras indígenas, de confl itos 
em diversos territórios10.
No Brasil, os confl itos de minera-
ção ensinam que a vida nos terri-
tórios deve ser levada em conta. 
Em especial, o viés socioambien-
tal contra o avanço da mineração 

9  Cf. https://www.ocmal.org/wp-con-
tent/uploads/2018/08/Impacto-Soci-
ambiental-Litio.pdf. 

10  Cf. https://miningwatch.ca/sites/
default/fi les/informe_mapeoderesis-
tencias.pdf. 
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destaca o território como espaço 
de resistência e também como 
lugar de ressignifi cação e criação 
de novas relações sociais, eco-
nômicas e ambientais. Assim, 
movimentos sociais e comuni-
dades atingidas pela mineração 
lutam para estabelecer critérios 
que defi nam “Territórios livres 
de mineração”11, considerando 
cinco questões:• questionar o controle desigual 

sobre os bens comuns e a in-
justiça ambiental que estrutu-
ra a expansão mineral;• defender e propor soluções 
verdadeiras, que preservem 
a biodiversidade e gerem be-
nefícios sociais e econômicos, 
direta ou indiretamente, para 
toda a sociedade;• exercer uma prática política 
de autonomia e solidariedade;• exigir uma transição justa e 
uma restituição integral por 
violações e impactos socioam-
bientais. Responsabilizar cor-
porações e governos por cri-
mes contra pessoas e o meio 
ambiente. Pagar multa não é 
sufi ciente;• garantir, enquanto luta ur-
gente, a intervenção direta 
da sociedade organizada para 

11 Cf. https://territorioslivres.org/o-que-
sao-territorios-livres/. 

lutar pelo estabelecimento do 
“Direito de Dizer Não”.

NO CAMPO DA 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA, 

O QUE ESTÁ SENDO 
PROPOSTO COMO 

ENERGIA LIMPA 
IMPLICA 

MAIS MINERAÇÃO.

Ao fi nal desta breve refl exão, 
uma coisa se constata: ainda 
estamos insistindo em caminhos 
não sustentáveis para enfrentar 
a crise climática. No campo da 
transição energética, o que está 
sendo proposto como energia 
limpa implica mais mineração. A 
própria extração mineira e o pro-
cessamento de matérias-primas 
é um negócio sujo, responsável 
por violações de direitos huma-
nos e destruição ambiental. É 
crucial chamar a atenção para a 
realidade do extrativismo mine-
ral e considerar a necessidade de 
discutir uma transição energéti-
ca justa, dentro da perspectiva 
da justiça ambiental.
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O PAPA FRANCISCO, 
UM IRMÃO DOS POVOS INDÍGENAS

Frei Fábio Vasconcelos, OFM12

INTRODUÇÃO

O Papa Francisco tem se mostrado, em gestos e pala-
vras, um autêntico construtor de pontes. A inspiração 

fraterna do nome do Pobrezinho de Assis leva o pontífi ce a 
buscar sempre mais ser um irmão universal. Atento ao grito 
da terra e dos povos, Francisco busca cada vez mais ouvir 
e dialogar com populações indígenas de diversas partes 
do mundo. O bispo de Roma reconhece e promove o valor 
da sabedoria contida nas culturas originárias. Neste texto, 
partiremos dos gritos da realidade indígena brasileira; em 
seguida, apresentaremos os gestos do Papa Francisco 
e os caminhos de uma conversão eclesial, contidos na 
recente peregrinação ao Canadá. O que apresentamos 
são apenas pontos para instigar nossa refl exão teológica 
e pastoral em vista da construção, com a graça divina, de 
uma Igreja de rosto e gestos sempre novos. 

12 Licenciado em Filosofi a pela Faculdade Salesiana Dom Bosco de 
Manaus (AM). Acadêmico de Teologia do Instituto Teológico Fran-
ciscano de Petrópolis (RJ). Frade da Custódia São Benedito da Ama-
zônia.  
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1. O GRITO DOS POVOS 
ORIGINÁRIOS: UM CLAMOR QUE 
BRADA AO CÉU (QA, 9) 

A realidade das populações au-
tóctones, em muitas partes do 
mundo, é marcada ainda hoje 
pelas marcas do colonialismo. 
Povos indígenas seguem resis-
tindo às forças genocidas e et-
nocidas que querem roubar seus 
direitos e apagar sua cultura. O 
Conselho Indigenista Missioná-
rio (CIMI) anualmente apresenta 
um relato sobre as violências que 
esses grupos sofrem no Brasil. 
Os dados elencados pelo CIMI 
apontam para um lastro de 
extermínio que se lança sobre 
indivíduos e comunidades intei-
ras dos povos tradicionais (CIMI, 
2020). 
Na contrapartida aos sinais des-
ta realidade de sofrimento, vemos 
posicionamentos proféticos no 
âmbito eclesial. Dom Roque, na 
apresentação do relatório, indica-
-nos algumas atitudes relevan-
tes do Papa Francisco para com 
os indígenas, entre elas o sínodo 
para a Amazônia (realizado em 
2019) e os fundamentos éticos 

dados em Querida Amazônia. 
Esse caminho sempre novo da 
Igreja, e sua preocupação com 
os que são marginalizados, é re-
presentado pela fi gura da Igreja 
em saída, samaritana, que sabe 
escutar. Herdeira da tradicional 
leitura dos sinais dos tempos, ela 
pode se posicionar diante da dura 
realidade que essas populações 
e que o planeta enfrentam.
Ainda em nosso tempo, esses 
povos são explorados por for-
mas atuais de discriminação e 
violência. A exortação pós-si-
nodal Querida Amazônia pro-
feticamente abraça e reforça a 
opção eclesial pela causa indí-
gena. Como postura evangélica, 
precisamos nos indignar diante 
de longos processos de colo-
nialismo e desenraizamento que 
sofrem os povos indígenas. As 
ameaças que eles sofrem bus-
cam ser silenciadas com o ex-
termínio de seus líderes e alia-
dos. Essas diversas formas de 
opressão de todos os pequenos 
da Amazônia são, certamente, 
como afi rma o Papa Francisco, 
“Um clamor que brada ao céu” 
(QA, 9). 

ESSAS DIVERSAS FORMAS DE OPRESSÃO DE TODOS OS 
PEQUENOS DA AMAZÔNIA SÃO, CERTAMENTE, 

COMO AFIRMA O PAPA FRANCISCO, 
“UM CLAMOR QUE BRADA AO CÉU” (QA, 9). 
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2. OS SONHOS DO XAMÃ 
FRANCISCO 
O conceito de “ecologia integral”, 
adotado e exposto na encíclica 
Laudato Si’, mostra que o ser 
humano e a terra devem viver 
em harmonia. Uma militância 
ecológica que preserve o pla-
neta e as pessoas. Assim, o Papa 
indica que o cuidado com a Terra 
e com as populações é essencial, 
e que os povos tradicionais, em 
sua maioria, são nossos mestres. 
Essas populações lutam para 
preservar valores e sabedorias 
que aos poucos vão sendo es-
quecidos. O desenraizamento 
sobrevém aos indígenas e às 
suas terras. 
Recordamos que, em Laudato 
Si’, Francisco assim se refere aos 
autóctones: “[...] para eles, a terra 
não é um bem econômico, mas 
dom gratuito de Deus e dos an-
tepassados que nela descansam, 
um espaço sagrado com o qual 
precisam interagir para manter a 
sua identidade e os seus valores. 
Eles, quando permanecem nos 
seus territórios, são quem me-
lhor deles cuida” (FRANCISCO, 
2015). E, no mesmo documento, 
afi rma ainda o valor do lugar de 
origem para essas populações 
(cf. LS, 179). 
O sonho de Francisco é grande e 
fi el ao projeto do Reino. A região 

para a qual os olhos de cobiça 
se voltam mordazmente também 
desperta um olhar cuidadoso. 
A exortação pós-sinodal Queri-
da Amazônia é a nova carta de 
princípios sobre a atuação da 
Igreja na Amazônia, na esteira 
dos ventos novos do Vaticano 
II, de Medelín e do documen-
to de Santarém. Vale ressaltar 
que alguns gestos precederam 
e embasaram o escrito, e preci-
samos recordá-los: lançamento 
do Sínodo com o encontro em 
Puerto Maldonado (2018); es-
cutas sinodais articuladas pela 
REPAM em diversas partes da 
Pan-Amazônia; consagração do 
sínodo a São Francisco. Foram 
gestos de uma Igreja aberta ao 
diálogo, que trata os indígenas 
como interlocutores e fi lhos e 
fi lhas amados. 
Em Querida Amazônia, a Igreja 
é impulsionada a acolher seu 
rosto amazônico. A empenhar-
-se na luta contra as injustiças 
e crimes do espírito do colonia-
lismo e suas novas roupagens. É 
uma Igreja que reconhece seus 
erros e acertos diante do misté-
rio e da realidade indígena. Está 
atenta e fraternalmente atuante 
nos processos migratórios e nas 
novas ameaças aos indígenas. 
Manifesta ainda o respeito pela 
cultura indígena e pelos povos 
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em isolamento voluntário. A in-
terculturalidade é outra marca do 
documento, aludindo a uma al-
teridade de culturas que podem 
se encontrar e conviver em paz. 

3. CONVERSÃO INTEGRAL E A 
PEREGRINAÇÃO PENITENCIAL AO 
CANADÁ 

“Caminhar juntos” foi o tema da 
viagem apostólica do Papa Fran-
cisco ao Canadá, que aconteceu 
de 24 a 30 de julho de 2022. O 
Papa defi niu essa viagem como 
peregrinação penitencial pelos 
desastres colonialistas sobre os 
povos indígenas canadenses nos 
colégios católicos. Essa proximi-
dade pessoal, de “quem exprime 
pessoalmente seu pesar”, foi o 
desejo do Papa. Ele reconhece o 
mal cometido por cristãos contra 
as populações indígenas. Fran-
cisco mostra como aquele que-
rer caminhar junto, em passos 
novos de justiça, reconciliação 
e cura, é uma demonstração de 
uma Igreja que busca acertar o 
passo, e não repetir erros.  
A evangelização, confundida 
com a imposição cultural, é uma 
mentalidade que pode ainda hoje 
ser uma tentação dos evange-
lizadores. Francisco afi rma que 
devemos seguir a dinâmica do 
Evangelho, que se faz simples 
e humilde caminhando junto, e 

fazer memória. Assim, o Bispo 
de Roma expressou a intenção 
da sua presença: “estou aqui a 
recordar o passado, chorar con-
vosco, contemplar em silêncio a 
terra, rezar junto das sepulturas”. 
A proposta de Francisco dá como 
marcas do caminho a escuta, o 
diálogo e o encontro frente aos 
outros. Muitos elementos da sa-
bedoria ancestral dos indígenas 
são verdadeiras formas de vida 
evangélica. Essa viagem é um 
tipo de Kyrie, um pedido ao Se-
nhor para que nos perdoe e faça 
caminhar juntos; assim, Fran-
cisco nos leva a recordar o que 
Pedro Casaldáliga e Pedro Tierra 
escreveram na Missa da Terra 
sem Males: “Memória, Remorso, 
Compromisso!” 

A PROPOSTA DE FRANCISCO 
DÁ COMO MARCAS DO 
CAMINHO A ESCUTA, 

O DIÁLOGO E O ENCONTRO 
FRENTE AOS OUTROS.

4. PERCURSOS E PERCUSSÕES 
DE INTERCULTURALIDADE

Intitulamos esta parte “percur-
sos e percussões” para recordar 
ainda que a peregrinação ao Ca-
nadá apontou a caminhos e fez 
ecoarem sons de uma intercul-
turalidade crítica e decolonial. O 
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Papa nos convida então a ouvir 
e caminhar como Igreja em saí-
da, em diálogo com a realidade 
indígena.  
O teólogo Andrea Grillo (2022) 
apresenta a viagem ao Canadá 
não somente como um percurso 
penitencial, mas também como 
um caminho teológico. A viagem 
de Francisco é vista por Grillo 
como um ato teológico, pois 
anuncia uma mensagem sobre 
Deus e sobre o caminho que a 
Igreja deve percorrer. Nesse per-
curso do Papa, somos todos e 
todas convocados a viajar juntos. 
Os sons dos “tambores da in-
terculturalidade” foram ouvi-
dos em diversos momentos da 
peregrinação; Francisco usou 
ornamentos indígenas, estola 
com elementos culturais dos 
povos, reverenciou as lideranças 
nativas, além de outros gestos 
signifi cativos. Algumas outras 
vezes, como na visita aos bispos 
do Regional Norte 1 da CNBB, 
o Papa Francisco acolheu com 
muita felicidade elementos cul-
turais de povos originários. Essa 
acolhida é, de fato, expressão de 
uma Igreja que caminha junto 
para inculturar-se. Ao revestir-se 
dos trajes indígenas, apresenta-
-nos uma metáfora do revestir-
-se de Cristo para aprender a ser 
irmão. Um batismo que reveste 

para o encontro e a intercultu-
ralidade.
No encontro com os indígenas 
membros de uma comunidade 
paroquial, Francisco fez a se-
guinte oração: “Ó Jesus, crucifi -
cado e ressuscitado, que habitais 
neste povo, que é vosso; Senhor, 
que desejais resplandecer atra-
vés das nossas comunidades 
e das nossas culturas; Jesus, 
tomai-nos pela mão e, mesmo 
nos desertos da história, guiai 
os nossos passos pelo cami-
nho da reconciliação. Amém”. 
Nessa prece, o Pontífi ce afi rma 
mais uma vez o valor presente 
em cada identidade cultural e a 
beleza da inculturação do Evan-
gelho. Sobretudo, do percurso 
de memória e penitência nasce 
a esperança no caminho com os 
povos indígenas, com atenção às 
suas culturas originárias. 

5. CANTA E CAMINHA 
IRMANANDO OS POVOS – 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

INCOMPATÍVEL, NA CABEÇA 
DE CERTOS CRISTÃOS, 
É VER O PAPA SENDO 
ABENÇOADO POR UMA 

MULHER, E UMA INDÍGENA. 

O Papa Francisco, desde o co-
meço de seu pontifi cado, abriu 
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as portas do Vaticano e se en-
controu diversas vezes com líde-
res indígenas. Lembramos seu 
encontro com o cacique Raoni 
(27/05/2019) e a expressiva 
relação de povos originários no 
Sínodo Amazônico. Entre eles, 
ressaltamos um fato de 2017 
que chama nossa atenção: tra-
ta-se de uma foto de Francisco 
inclinando-se para receber a 
oração (bênção) de uma mulher 
mapuche. Ela, com seus trajes 
culturais multicoloridos, toca 
a cabeça do Papa. Essa cena 
foi muito criticada por grupos 
conservadores. Incompatível, na 
cabeça de certos cristãos, é ver 
o Papa sendo abençoado por 
uma mulher, e uma indígena. O 
mesmo preconceito foi feroz-
mente lançado sobre os eventos 
do Sínodo, em que a cultura in-
dígena foi mais uma vez hostili-
zada. Essas situações mostram a 
conversão que ainda precisamos 
fazer. Nesse caminhar juntos na 
alteridade com os povos indíge-
nas, Francisco nos inspira. 

A realidade indígena é um grito 
forte da Amazônia, mas também 
de outras partes do mundo, ao 
qual a Igreja não deve se fazer 
indiferente. São como tantos gri-
tos de marginalizados que Jesus 
escutou nas estradas da Pales-
tina. Essas dores são o pranto 

dos fi lhos de Deus, ameaçados 
pela opressão que faz do seu 
lugar de origem uma terra de 
escravidão. E, por sua vez, o 
Papa (2020) nos diz: para nós, 
“o grito da Amazônia ao Criador 
é semelhante ao grito do Povo 
de Deus no Egito” (cf. Ex 3,7). 
Portanto, em gestos e palavras, 
o Papa Francisco se faz verda-
deiro irmão dos indígenas.

A REALIDADE INDÍGENA 
É UM GRITO FORTE 

DA AMAZÔNIA, 
MAS TAMBÉM DE OUTRAS 

PARTES DO MUNDO, 
AO QUAL A IGREJA 

NÃO DEVE SE FAZER 
INDIFERENTE.
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A AVENTURA DE 
FREI JOÃO DE PIAN DEL CÁRPINE 

RUMO AOS TÁRTAROS MONGÓIS

Frei Hilton Farias de Souza, OFM

INTRODUÇÃO

Este texto quer se ocupar de João de Pian del Cárpine, 
fi gura importante do franciscanismo, ainda próximo a 
Francisco de Assis, e que teve um papel fundamental 
na divulgação e “implantação da novidade minorítica”, 
sobretudo através da via do Oriente.
Um marco importante, nesse sentido, foi com certeza o 
Capítulo das Esteiras de 1221, em que se tomou uma 
decisão importante: enviar uma missão organizada à 
Alemanha; e João de Pian del Cárpine fazia parte deste 
grupo de pioneiros.
O texto seguirá três etapas: a primeira será a tentativa de 
reconstruir a fi gura de João  de Pian del Cárpine, partindo 
do seu dinamismo missionário em terras alemãs, por meio 
da narração do cronista Jordano de Jano.
A segunda deverá acompanhá-lo na sua função como 
legado pontifício em meio aos tártaros mongóis, “missão” 
difícil, mas que contribuirá futuramente para a entrada 
dos frades no Oriente. 
A última será dedicada a sua obra “Historia Mongalorum”, 
importante para se conhecer a estrada para o Oriente, ain-
da desconhecida do mundo europeu ocidental da época.



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

197

Finalizando com uma conclusão, 
que colherá alguns elementos 
deste caminho de um melhor 
conhecimento e enriquecimen-
to da fi gura de um frade da pri-
meira geração franciscana, que 
provavelmente havia conhecido 
Francisco de Assis.

1. A FIGURA DE JOÃO DE PIAN 
DEL CÁRPINE

1.1 Quem foi João de Pian del 
Cárpine?

As informações acerca de Frei 
João são poucas, sobretudo an-
tes do seu envio em missão à 
Alemanha, em 1221. A partir 
dessa data, temos alguns ele-
mentos importantes documen-
tados nas Crônicas dos frades 
Jordano de Jano e Salimbene de 
Adam.
João nasceu em Pian del Cárpine 
(Magione), na região de Perugia, 
provavelmente em torno a 1190, 
e foi um dos primeiros compa-
nheiros de Francisco de Assis13.

1.2 Missionário em terra alemã

No fi nal do Capítulo das Esteiras, 
celebrado a 23 de maio de 1221, 

13  Cf. MENESTÒ, E. Giovanni di Pian 
di Carpine: Da compagno di France-
sco a diplomatico presso i tartari. In: 
Giovanni Di Pian Di Carpine, Storia 
dei mongoli. A cura di E. Menestò e 
A. Spoleto: Centro Italiano di Studi 
sull’alto Medioevo, 1989. p. 50.

em Assis, uma decisão impor-
tante foi tomada por iniciativa de 
Francisco14: o envio à Alemanha 
de um grupo de 90 frades para 
difundir a Ordem, uma vez que a 
primeira tentativa, entre os anos 
de 1217 a 1219, havia sido um 
fracasso, sobretudo pela falta de 
frades que conhecessem a lín-
gua local. Nessa decisão toma-
da pelo capítulo, levava-se em 
conta o elemento importante da 
“qualifi cação” de alguns frades 
para o bom êxito da missão em 
terra alemã; assim, passava-se 
de uma “fase de improvisação” 
a uma “fase de estruturação”: “O 
primeiro ministro da Alemanha 
foi Frei Cesário, que, preocupado 
com que fosse cumprida com 
proveito a obediência que lhe 
foi imposta, tomou consigo os 
irmãos João de Pian del Cárpine, 
pregador em latim e lombardo; o 
alemão Barnabé, egrégio prega-
dor em lombardo e alemão; e Frei 
Tomás de Celano, que depois 
escreveu tanto a primeira quan-
to a segunda legenda de São 
Francisco [...]”15. Esse grupo de 
frades escolhidos e liderados por 
Cesário de Espira empreendeu 

14  Cf. Crônica de Jordano de Jano. In: 
Fontes Franciscanas. Tradução: Celso 
Márcio Teixeira et alii. Petrópolis: Vo-
zes, 2014. p. 1271-1272, n. 17. [Da-
qui para a frente: JJ]. 

15  JJ, p. 1273-1274, n. 19.
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o caminho em direção à Alema-
nha. No dia 16 de outubro de 
1221, foi celebrado o primeiro 
capítulo, e Cesário de Espira 
enviou os frades para diversas 
regiões. Foi nesse capítulo que 
os frades João de Pian del Cár-
pine e Barnabé foram enviados 
como pregadores a Würzburg16. 
Os dois prosseguiam a pregação 
penitencial, levando o Evangelho 
a outras regiões, como Mainz, 
Worms, Espira, Estrasburgo e 
Colônia, mas ao mesmo tempo 
preparavam o caminho para a 
chegada de outros frades17.
Em 1223, no capítulo provin-
cial de Espira, Alberto da Pisa, 
sucessor de Cesário no go-
verno provincial da Alemanha, 
nomeava João de Pian del Cár-
pine custódio da Saxônia18. À 
frente deste trabalho, João de 
Pian del Cárpine enviava fra-
des para diversas regiões, como 
Hildesheim, Magdeburgo, Hal-
berstadt19, no sentido de uma 
verdadeira “ordinem dilatans”. 
No capítulo provincial de 1224, 
em Würzburg, foi dispensado 
do seu encargo como custódio e 

16  Cf. JJ, p. 1276, n. 23. 

17  Cf. JJ, p. 1276, n. 23.

18  Cf. JJ, p. 1279, n. 33.

19  Cf. JJ, p. 1280, n. 36.

transferido a Colônia20. Em 1228, 
o ministro geral, Frei João Paren-
ti, nomeava-o ministro provincial 
da Alemanha21; nesse período, 
Frei João enviou frades para 
Boêmia, Hungria, Polônia, Dácia 
e Noruega, Metz e Lotaríngia22. O 
próprio Jordano de Jano, na sua 
crônica, quando fala do papel 
desempenhado por Frei João de 
Pian del Cárpine nessas regiões, 
elogia a dedicação e o zelo para 
com a Ordem; sobretudo em sua 
defesa da Ordem, enfrentando 
bispos e príncipes23.
Em 1230, depois de participar 
do último capítulo provincial na 
Alemanha, Frei João de Pian del 
Cárpine partiu para o Capítu-
lo geral na Itália; nesse mesmo 
capítulo, ele foi exonerado do 
seu cargo, foi enviado à Espa-
nha como ministro provincial, e 
a administração da Alemanha 
foi dividida em duas: Reno e 
Saxônia24. 
“Concluída a sua tarefa, em 
1232, João de Pian del Cárpine 
volta para a Alemanha como 
ministro da nova província mi-
norítica da Saxônia e de novo se 

20  Cf. JJ, p. 1280, n. 37.

21  Cf. JJ, p. 1287, n. 54.

22  Cf. JJ, p. 1288, n. 55.

23  Cf. JJ, p. 1288; n. 55.

24  Cf. JJ, p. 1288, n. 57.
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põe à obra: ele é o idealizador e 
animador da entrada dos Frades 
Menores nas regiões da Euro-
pa oriental (Hungria, Boêmia e 
Polônia) e nas setentrionais da 
Dinamarca e Noruega”25. 
A entrada dos Frades Menores 
em muitos países, com o escopo 
da “implatatio Ordinis”, deve-se 
em grande parte a uma impor-
tante teia de relações com famí-
lias de reis e nobres infl uentes, 
facilitando, de uma forma ou de 
outra, o estabelecimento dos fra-
des, como no caso da Boêmia, 
da Polônia e da Cracóvia.26.
Frei João de Pian del Cárpine, 
sem sombra de dúvidas, nesse 
momento importante da histó-
ria franciscana, soube, com os 
meios de que dispunha, intuir 
que a Ordem deveria se expan-
dir, ou seja, não podia restringir-
-se à região da Alemanha, mas 
deveria ousar enveredar rumo ao 
Oriente. Com a sua capacidade 
de frade bem preparado intelec-
tualmente – “Este Frei João era 
um homem fraterno e espiritual, 
literato e grande orador, e perito 

25 PELLEGRINI, L. I quadri e i tempi 
dell’espansione dell’ordine. In: France-
sco d’Assisi e il primo secolo di storia 
francescana. Torino: Einaudi, 1997. p. 
185.

26 Cf. PELLEGRINI. Francesco d’Assi-
si e il primo secolo di storia francesca-
na, p. 187.

em muitas coisas; e, uma vez, 
fora ministro provincial na Or-
dem” 27 –, conhecia diversos paí-
ses e havia estabelecido diversas 
relações políticas e organizati-
vas. Criava, assim, um forte elo 
em direção ao “desconhecido” e 
“temido” mundo oriental.

“ESTE FREI JOÃO ERA UM 
HOMEM FRATERNO 

E ESPIRITUAL, LITERATO E 
GRANDE ORADOR, E PERITO 

EM MUITAS COISAS;

2. FREI JOÃO DE PIAN DEL 
CÁRPINE E O SEU CAMINHO 
ATRAVÉS DO ORIENTE

2.1 Embaixador do Papa

Em março de 1245, seis anos 
depois do fi m do seu provincia-
lado na Saxônia, nós o encontra-
mos em Lyon, na cúria de Ino-
cêncio IV, que lhe entrega cartas 
para o grande Khan dos tárta-
ros. O avanço da tropa mongol 
ameaçava a Europa ocidental: 
para pará-la, Gregório IX em 
seu tempo tinha convocado uma 
cruzada – os Frades Menores da 
Alemanha tinham sido encar-
regados da pregação daquela 
cruzada. Bloqueada militarmen-

27  SALIMBENE DE ADAM. Cronaca. 
1987. p. 288, n. 866.
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te a tropa mongol, até mesmo 
pela morte do Khan Ogödei, para 
prevenir novas tentativas, agora 
se recorria à via diplomática28.  

[...] DOIS OBJETIVOS: 
DISSUADIR OS TÁRTAROS 

MONGÓIS DE FUTURAS DE-
VASTAÇÕES E TENTAR O 

CAMINHO DA CONVERSÃO 
DESTES À FÉ CRISTÃ.

Essa missão diplomática tinha 
dois objetivos: dissuadir os tár-
taros mongóis de futuras de-
vastações e tentar o caminho 
da conversão destes à fé cristã.
Com certeza, Inocêncio IV co-
nhecia o curriculum vitae de Frei 
João, para confi ar-lhe uma “mis-
são” diplomática ao Oriente; uma 
viagem longa e cansativa para 
um homem já idoso.

“João, certamente munido de 
muitas credenciais e recomen-
dado pelo papa aos patriarcas, 
aos arcebispos e aos bispos do 
Oriente, também àqueles que 
não tinham comunhão com a 
Igreja de Roma, partia de Lyon no 
domingo de Páscoa de 1245”29. 

28   PELLEGRINI. Francesco d’Assisi 
e il primo secolo di storia francescana, 
p.191-192.

29 MENESTÒ. Giovanni di Pian di Car-
pine: Da compagno di Francesco,  p. 56.

Frei João partia às vésperas do I 
Concílio de Lyon, que se ocupa-
va da segurança e proteção da 
cristandade, ameaçada por uma 
iminente invasão mongólica; por 
isso, era preciso encontrar uma 
solução efi caz para evitar o “ini-
migo” ainda desconhecido do 
Ocidente cristão. No Concílio, 
Inocêncio IV convocava todos 
os cristãos a se protegerem de 
possíveis invasões, inclusive 
construindo fortalezas. Diante 
de invasões já efetuadas pelos 
mongóis na Polônia, Rússia e 
Hungria, o medo tomava conta 
agora do coração do Ocidente30.

30 Concilium Lugdnuense I-1245, 
Dehoniane Bologna. In: Conciliorum 
oecumenicorum decreta. Bologna, 
2002. p. 297. Constitutio 4: De Tar-
taris. “Na verdade, o povo ímpio dos 
Tártaros, desejando subjugar a si, ou 
melhor, destruir o povo cristão, ten-
do reunido já algum tempo as forças 
de suas nações e tendo entrado na 
Polônia, na Rússia, na Hungria e em 
outras regiões dos cristãos, castigou-
-as tão devastadoramente que, não 
poupando sua espada, nem idade, 
nem sexo, mas enfurecendo-se com 
horrível crueldade indiferentemen-
te contra todos, devastava-as com 
inaudito extermínio; e submete a si, 
progressivamente, com incessante 
perseguição os reinos de outros, não 
sabendo a mesma espada descansar 
na bainha, de modo que, invadindo 
subsequentemente os exércitos cris-
tãos mais fortes em força, possa exer-
cer mais plenamente contra eles sua 
crueldade; e assim, privado o mundo 
dos fi éis – que Deus nos livre –, a fé 
se desvie enquanto chorariam os cul-
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2.2 A aventura em direção ao 
Oriente
Da cidade de Lyon, Frei João 
inicia a sua longa viagem, que 
registrará na sua Historia Mon-
galorum. Na Polônia, junta-se a 
ele um frade de nome Benedito, 
que, conhecendo a língua dos 
mongóis, será o intérprete nas 
negociações.
As fases sucessivas de sua via-
gem o levam às cortes de Boê-
mia, Silesia e Cracóvia. Na Cra-
cóvia, Frei João entra em contato 
com os príncipes locais, que o 
ajudarão nas suas mediações 
diplomáticas junto à Rússia (Vla-
dimir). Seguindo o seu itinerá-
rio através da Polônia, penetra 
na Rússia e tenta um caminho 
de unidade com a Igreja-mãe, 
mediado pelo poder político de 
Cracóvia e da parte russa31.
De Vladimir, sob a proteção de 
um “soldado”, pois ainda havia 
medo das invasões dos mon-
góis, que já haviam devastado 
grandes territórios da Rússia em 
1240, Frei João chegou a Kiev, 
grande centro de mercadores 

tores dela submetidos pela ferocidade 
desta mesma gente.”

31 Cf. IOHANNES DE PLANO CAR-
PINI. Historia Mongalorum. A cura 
di E. Menestò e. A. Spoleto: Centro 
Italiano di Studi sull’Alto Medioevo, 
1989. p. 304, c. 9.

provenientes de diversas partes 
do mundo32.
Ele continuou sua viagem, esta-
belecendo uma rede de relações 
com pessoas que encontrava ao 
longo do árduo caminho e tendo 
que adaptar-se aos costumes 
e às estruturas práticas, como 
cavalos resistentes adaptados 
para cavalgar na neve.33 Prosse-
guindo sua aventura, ia descor-
tinando à sua frente um mundo 
totalmente novo e diverso do 
mundo europeu ocidental.
“Abriam-se diante dele regiões 
até então inexploradas, movia-
-se ali no meio de populações 
muito diferentes pelas tradições 
culturais e religiosas em relação 
àquela realidade tão recortada e 
heterogênea que havia no mun-
do ocidental de alguma maneira 
unifi cada por tradições comuns e 
referências culturais, sociais, ins-
titucionais. O bom frade menor 
ia decididamente ao encontro 
dos terríveis exécitos dos tárta-
ros”34.

32 Cf. PELLEGRINI. Francesco d’As-
sisi e il primo secolo di storia france-
scana, p. 193.

33 Cf. Historia Mongalorum, p. 304-
305, c. 9.

34  PELLEGRINI. Francesco d’Assisi e 
il primo secolo di storia francescana, 
p. 193.
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2.3 Encontro com os “tártaros 
mongóis”

Quando Frei João e o seu com-
panheiro chegaram ao primeiro 
posto de guarda dos tártaros, 
foram recebidos por homens 
armados, que se precipitaram 
sobre eles, ameaçando-os e in-
terrogando-os acerca de suas 
identidades. Os chefes deste 
posto de guarda queriam obter 
informações precisas sobre o 
objetivo da presença dos dois 
estranhos naquela região; Frei 
João responde através de seu 
intérprete e confrade Benedito: 

Respondemos-lhes que éramos 
núncios do senhor papa, que era 
senhor e pai dos cristãos, o qual 
nos mandava por este motivo 
tanto ao rei como aos príncipes e 
a todos os tártaros, porque que-
ria que todos os cristãos fossem 
amigos dos tártaros e tivessem 
paz com eles, além disso, de-
sejava que fossem grandes 
junto a Deus no céu. Por isso, 
o senhor papa os admoestava, 
tanto por meio de nós, como pela 
sua carta, que eles se tornassem 
cristãos e recebessem a fé em 
Deus e em Nosso Senhor Jesus 
Cristo, porque de outra maneira 
não poderiam ser salvos; man-
dava [dizer], além disso, que se 
admirava de tão grande matança 
de homens, especialmente dos 

cristãos, principalmente dos 
húngaros, dos morávios, dos po-
loneses que lhe são súditos. Ma-
tança que tinha sido feita pelos 
tártaros, uma vez que eles não 
os tinham atacado, nem tives-
sem tentado atacá-los; e porque 
o Senhor Deus havia sido grave-
mente ofendido por causa disto, 
admoestava-os que doravante 
evitassem tais coisas e fi zessem 
penitência dos atos cometidos. 
Dissemos ainda que o senhor 
papa rogava que lhe escreves-
sem o que doravante quisessem 
fazer e qual era a intenção deles 
e o que lhe responderiam por 
meio de suas cartas sobre todas 
as coisas supraditas.35 

Os dois frades, depois de haver 
expresso o motivo da empre-
sa que os havia conduzido até 
aquelas terras, prosseguiram 
caminho, negociando em troca 
de peles a alimentação básica, 
a sobrevivência do frio e a mu-
dança dos cavalos cansados36, 
que deveria ocorrer em diversas 
fases do percurso.

O próximo posto de parada foi o 
acampamento de Batu, sobrinho 
de Gengis Khan, conquistador 
da Rússia; Batu os fez prosse-

35 Historia Mongalorum, p. 306-307, 
c. 8.

36 Historia Mongalorum, p. 309, c. 12.
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guirem a sua viagem até a meta 
fi nal, Qaraqorum, na Mongólia, 
onde estava reunida a assem-
bleia dos príncipes mongóis 
para a eleição do novo soberano 
(qaghan)37. Depois de 
muito esperar e, em 
meio a um minucioso 
protocolo imperial, 
Frei João pôde en-
contrar o imperador 
dos tártaros mongóis 
e saber qual era a sua 
resposta para o pon-
tífi ce. É interessante a 
insistência do chance-
ler e escrivão imperial 
de que a carta, para 
ser entregue ao pontífi ce, fosse 
traduzida fi elmente, sem correr 
o risco de que a mensagem do 
grande Khan fosse mal interpre-
tada38. Quando terminaram de 
redigir o texto, fi nalmente Frei 
João conseguiu se encontrar com 
o imperador e pôde retomar a 
longa estrada com a resposta 
para o Papa. 

37 Cf. L. PETECH. I francescani nell’A-
sia centrale e orientale nel XIII e XIV 
secolo. In: Espansione del francesca-
nesimo tra ocidente e oriente nel se-
colo XIII. SISF, Atti del VI Convegno 
internazionale, Assisi, 12-14 ottobre 
1978, p.219-220.

38 Cf. Historia Mongalorum, p. 325-
326, c. 9.

2.4 “Falimento” da missão di-
plomática

Todo um esforço que não con-
duzia a grandes mudanças, uma 

vez que o imperador 
deixava expresso na 
sua carta que não 
haveria nenhum in-
teresse de se tornar 
cristão; tampouco 
compreendia algumas 
posições dos cristãos 
em relação ao mundo 
“cultural dos tártaros 
mongóis”. Salimbene 
de Adam, em um en-
contro que teve com 

Frei João, copiou a carta que 
o imperador enviara ao Papa 
Inocêncio IV, o que é muito im-
portante para se compreender a 
posição do imperador dos tár-
taros mongóis: 

A fortaleza de Deus, o imperador 
de todos os homens, manda ao 
grande papa esta carta total-
mente autêntica e verdadeira. 
Obtido o conselho sobre o modo 
de ter paz entre nós e ti, papa, e 
todos os Cristãos, tu nos man-
daste um embaixador teu, como 
percebemos de suas palavras e 
como resultou de tua carta. Se, 
portanto, tu, papa, e todos os 
reis e governantes desejais ter 
paz conosco, não demoreis de 
modo algum em vir a mim para 

[
TODO UM 

ESFORÇO QUE 
NÃO CONDUZIA 

A GRANDES 
MUDANÇAS...

]
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estabelecer a paz, e então ouvi-
reis a nossa resposta juntamente 
com a nossa vontade. No texto 
de tua carta é dito que nós deve-
mos ser batizados e tornar-nos 
cristãos. Ao que respondemos, 
com poucas palavras, que não 
compreendemos exatamente 
por que deveríamos fazê-lo. 

Com relação a outro ponto de 
que falavas na tua carta, isto é, 
que te maravilhavas de tanta 
matança de homens, sobretu-
do de cristãos, particulamente 
de poloneses, de morávios e de 
húngaros, respondemos-te do 
mesmo modo não compreender 
nem mesmo isto.

No entanto, para que não pareça 
que não se queira ignorar com-
pletamente a coisa, dizemos que 
se deve responder deste modo: 
porque não obedeceram nem à 
palavra de Deus, nem à ordem 
do Cygiskhan nem de Khan e, 
tendo grande conselho, mata-
ram os nossos embaixadores, 
por isso Deus ordenou extingui-
-los e os entregou nas nossas 
mãos.

De resto, se o próprio Deus não 
o tivesse feito, o que teria podido 
um homem a outro homem? Mas 
vós, homens do ocidente, credes 
ser só vós cristãos e desprezais 
os outros. Mas como podeis co-
nhecer a quem Deus concede o 
seu favor? Nós adoramos Deus, 

com a força de Deus devastamos 
toda terra do Oriente ao Ociden-
te. E se esta não tivesse sido a 
força de Deus, o que poderiam 
ter feito os homens? Mas, se vós 
escolhestes a paz e pretendeis 
entregar a nós as vossas for-
ças, tu, papa, juntamente com 
os poderosos entre os cristãos, 
não tardeis de algum modo a vir 
a mim para fazer a paz; então 
saberemos que quereis a paz 
conosco.
Se, porém, não crerdes nesta 
missiva de Deus e nossa e não 
escutardes o conselho de vir a 
nós, então saberemos por certo 
que quereis ter guerra conosco. 
Depois do quê, aquilo que acon-
tecer nós não sabemos, mas só 
Deus o sabe”.39

"... DEPOIS DO QUÊ, 
AQUILO QUE ACONTECER 
NÓS NÃO SABEMOS, MAS 
SÓ DEUS O SABE”

Assim terminava a “aventura” de 
Frei João em meio aos tártaros 
mongóis, empresa difícil, a ponto 
de muitas pessoas duvidarem 
da possibilidade de um possível 
retorno com vida40 e ao mesmo 

39 SALIMBENE DE ADAM. p. 290, n. 
874-878.

40  Cf. Historia Mongalorum. p. 398, c. 9.
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tempo, pelos diversos lugares 
que passava, era festejado com 
grande alegria, porque ressurgia 
do mundo oriental como a fênix 
das cinzas.
Com seu itinerário diplomático, 
João abria uma via importante 
para a futura penetração da mis-
são franciscana em direção ao 
Oriente.

2.5 Encontro com o Papa

Quando chegou a Lyon, relatou 
ao Papa Inocêncio IV as notícias 
referentes aos tártaros mongóis 
e lhe entregou a resposta do 
imperador. O Papa retribuiu o 
serviço prestado com confi an-
ça e lealdade, promovendo Frei 
João ao episcopado de Antivari 
(Montenegro) e o nomeou mais 
uma vez legado pontifício junto 
ao rei Luis IX da França.41 É o 
próprio Salimbene, uma fonte 
segura, uma vez que havia se 
encontrado pessoalmente com 
Frei João, que escreveu na sua 
crônica, dando informações 
sobre o envio deste junto ao 
rei Luis IX, da França. O papa 
Inocêncio IV apelava ao rei da 
França que adiasse a cruzada, 
preparada para “libertar” a Terra 
Santa dos muçulmanos, e que 
viesse ajudar na proteção ao 

41 Cf. SALIMBENE DE ADAM. p. 293, 
n. 893.

Papa e à Igreja, ameaçados por 
Frederico II42. 
Retornando de sua “missão di-
plomática” em 1248, Frei João 
tomou posse da sua sede epis-
copal, onde enfrentou diversas 
dificuldades: lutas internas e 
disputas de poder, inclusive em 
relação à sua nomeação, haja 
vista que o cabido local havia 
eleito como sucessor da sede 
vacante um dominicano. Frei 
João teve de enfrentar diversos 
confl itos neste novo campo de 
trabalho43.
Provavelmente, no ano de 1252, 
Frei João de Pian del Cárpine 
morria em Antivari e “concluía-
-se assim a sua aventura, uma 
aventura extraordinária de fran-
ciscano e de diplomata, marcada 
sobretudo pela excepcional via-
gem aos tártaros [...]”44.

UMA AVENTURA 
EXTRAORDINÁRIA 

DE FRANCISCANO E 
DE DIPLOMATA

42  Cf. SALIMBENE DE ADAM. p. 
294, n. 895-897.

43  Cf. MENESTÒ. Giovanni di Pian di 
Carpine: Da compagno di Francesco, 
p. 65-66.

44  MENESTÒ. Giovanni di Pian di 
Carpine: Da compagno di Francesco, 
p. 67.



Re
vi

st
a 

Sa
nt

a 
Cr

uz
 - 

A
no

 8
6 

- N
o  2

206

3. HISTORIA MONGALORUM

3.1 Estrutura geral da obra

Prólogo 

Cap. 1 
O território dos tártaros: 
posição, características e 
clima.

Cap. 2  
A população.

Cap. 3 
A religião dos mongóis.

Cap. 4 
Usos e costumes.

Cap. 5 

A organização política.

Cap. 6 
Estratégias de guerra.

Cap. 7 
A relação com os países 
conquistados.

Cap. 8 
O modo de enfrentar os 
mongóis em guerra.

Cap. 9 

O itinerário percorrido pelo 
autor.

A obra de Frei João é uma mistu-
ra de relatório, tratado, história e 
crônica, em que ele anotou aten-
tamente o que viu e encontrou 
neste “novo mundo”, compilando 

o que seria, depois, uma preciosa 
obra de referência para se co-
nhecer a via do Oriente e dan-
do uma contribuição no sentido 
de uma maior compreensão dos 
tártaros mongóis, que espelha-
va, de uma forma ou de outra, a 
preocupação e o medo na Eu-
ropa ocidental da sua época45.

3.2 Importância da Historia 
Mongalorum

[
COM A SUA “AVENTURA” 
EM MEIO AOS MONGÓIS, 

FREI JOÃO DESPERTOU MUITO 
INTERESSE E CURIOSIDADE 
DAS PESSOAS E DOS FRADES 

...]

Alguns elementos da sua His-
toria Mongalorum revelam a 
preocupação de Frei João em 
registrar informações importan-
tes para o mundo ocidental, por 

45 Cf. C. LEONARDI. La via dell’oriente 
nell’Historia Mongalorum. In: Giovanni 
di Pian di Carpine, Storia dei mongo-
li. A cura di E. Menestò e A. Spoleto: 
Centro Italiano di Studi sull’Alto Me-
dioevo, 1989. p. 72: “Il sentimento 
del Medioevo europeo verso l’Oriente 
asiatico è dunque necessariamente 
il terrore e dunque un sentimento di 
qualche minaccia defi nitiva che in-
combe. I Mongoli soprattutto sono il 
vertice di questa coscienza”.
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exemplo, no modo como descre-
ve minuciosamente as caracte-
rísticas físicas dessas pessoas, 
a religiosidade e a ideia de um 
povo eleito, a forma de justiça, 
a estratégia de guerra e a arte 
de cavalgar46.
Com a sua “aventura” em meio 
aos mongóis, Frei João desper-
tou muito interesse e curiosida-
de das pessoas e dos frades ou, 
pelo menos, é o que Salimbene 
relata na sua crônica: 

E eis que Frei João de Pian del 
Cárpine retornava da sua missão 
junto ao rei, pela qual o havia 
mandado o papa, e carregava 
consigo o livro que tinha escrito 
sobre os tártaros. E os frades o 
liam em sua presença, ele co-
mentava e esclarecia as coisas 
que pareciam obscuras ou difí-
ceis de se acreditar47.

A Historia Mongalorum foi es-
crita por Frei João em duas ver-
sões48: uma primeira versão, es-

46  Cf. LEONARDI. La via dell’oriente 
nell’Historia Mongalorum, p. 73-75.

47  SALIMBENE DE ADAM, p. 296, n. 
908.

48 Cf. Historia Mongalorum, p. 332, 
c. 9: “Rogamos a todos os que leem 
as preditas coisas que nada diminuam 
nem acrescentem, porque, tendo a ver-
dade como guia, nada acrescentando 
conscientemente, escrevemos tudo o 
que vimos e ouvimos de outros que 
julgávamos fi dedignos, como Deus 
é testemunha. Mas, porque aqueles 

crita logo depois da sua viagem 
para informar as pessoas sobre 
aquilo que havia encontrado pelo 
caminho, visto e ouvido acerca 
dos tártaros mongóis ; texto es-
crito de forma incompleta. Em 
um outro momento da sua vida, 
completou a sua obra, acrescen-
tando elementos novos e, em 
outras partes do texto, fazendo 
uma nova redação.
Frei João com certeza era uma 
pessoa importante, famosa e, 
ao mesmo tempo, simples, reco-
nhecida nos diversos ambientes 
da sociedade e do meio religioso 
por onde passava – é o que tes-
temunhou Salimbene: 

Diziam de fato: Chega um ho-
mem da estirpe de Aarão, não 
nos enganará. E uma vez, quan-
do eu estava em Cluny, aqueles 
monges cluniacenses me con-
fi aram: Ah, se fossem sempre 
assim os enviados do Papa, 

pelos quais passamos – os que estão 
na Polônia, na Boêmia e na Teutônia e 
em Leódio e na Campanha – quiseram 
ter a sobre-escrita história, eles a co-
piaram antes que estivesse completa 
e também bastante resumida, porque 
nem tivéramos tempo de descanso, 
de modo que a pudéssemos comple-
tar totalmente. Por isso, ninguém se 
admire que nesta muitas coisas estão 
mais bem corrigidas do que naquela, 
porque nós, depois que tivemos al-
gum descanso, corrigimos esta para 
mais completa e perfeita ou [escre-
vemos] mais perfeitamente aque-
la que ainda não estava completa”.
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como foi Frei João de retorno 
dos tártaros! De fato, os outros 
legados, se podem, espojam as 
igrejas e levam embora tudo o 
que podem. Mas Frei João, quan-
do passou aqui, não quis levar 
nada, exceto o pano necessário 
para fazer uma túnica para o seu 
companheiro49.

CONCLUSÃO

Ao fi nal desse trabalho de pes-
quisa sobre a curiosa fi gura de 
Frei João de Pian del Cárpine, 
podemos ressaltar a impor-
tância de seu trabalho de ex-
pansão do franciscanismo em 
direção ao mundo oriental. Não 
podemos nos esquecer do seu 
dinamismo como frade menor, 
membro do grupo enviado pelo 
próprio Francisco de Assis, após 
o Capítulo das Esteiras (1221), 
à Alemanha, para implantar a 
Ordem. Nos diversos serviços 
que desempenhou com compe-
tência, sobretudo como ministro 
provincial, contribuiu para a pro-
pagação da Ordem, não fi cando 
somente no território alemão, 
mas ousando partir para outros 
ambientes, como Boêmia e Polô-
nia, lançando assim as sementes 
franciscanas e estabelecendo a 
ponte com o Oriente.

49  SALIMBENE DE ADAM, p. 296-
297, n. 910.

Um outro ponto muito importan-
te foi o papel desempenhado por 
Frei João na função de legado 
pontifício, “missão” muito difícil 
e perigosa, porque se tratava de 
andar por um território desco-
nhecido. Mas ele, mesmo com 
a idade já avançada, não mediu 
esforços em levar adiante as 
negociações entre o papa Ino-
cêncio IV e o imperador dos tár-
taros mongóis. Como resultado 
dessa viagem, Frei João deixou 
por escrito a sua obra intitulada 
Historia Mongalorum, uma obra 
que fornecia informações pre-
ciosas sobre o mundo dos tár-
taros mongóis, até então pouco 
conhecido da Europa ocidental.
A sua história mostra o papel de 
um observador atento e minu-
cioso da cultura, dos costumes, 
da organização da sociedade; 
mas, ao mesmo tempo, ele pare-
ce se comportar como um espião 
quando descreve nos mínimos 
detalhes as estratégias de guer-
ra dos tártaros. Uma coisa não 
se pode negar: a sua capacida-
de de conquistar a confi ança 
das pessoas por onde passava, 
conseguindo chegar até a pre-
sença do imperador, meta difícil 
de atingir, ainda que as nego-
ciações, objetivo último da sua 
viagem junto ao imperador, não 
tivessem obtido sucesso. 
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Um desafi o que fi ca é se apro-
fundar em sua Historia Monga-
lorum, tentando entender o seu 
trabalho de observador diplomá-
tico em uma cultura totalmente 
diferente da sua, com a sua for-
ma de ver os fatos e analisá-los, 
bem como os elementos legen-
dários que foram introduzidos 
no meio dos fatos históricos e, 
sobretudo, o seu modo de julgar 
os tártaros. 
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[
A SUA HISTÓRIA 

MOSTRA O PAPEL DE UM 
OBSERVADOR 

ATENTO E MINUCIOSO 
DA CULTURA, 

DOS COSTUMES, 
DA ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE;
] 
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